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INTSODUÇlO

Dentre 03 vários documentos arquivados atual 
mente no Cartório do 35 O fício  de Campina Grande (e que te i

aval do tempo e da irresponsa
) um nos chamou a atenção pela

sua riqueza de detalhes e as questões que suscita  para 0 

historiador.

Trata-se de un processo-erime datado do ano de 
1903, cujo protagonista principal f o i  0 indivíduo de nome 
Prancisco Pedro de Sou3a,

Praneisoo e 0 que poderiamos c la ss if ica r , de ml 
dio proprietário lo ca l arruinado, devido ao processo de 
transformação que resultou na transia ac da sociedade escra 
Tis ta  para a sociedade ca p ita lista  aqui em Campina Grande ,

ndo claros sinais dc der Sn
» f o i levado a3 barras do tr i
linai s concretos deste estado

de demencia foram apontados por testemunhas e parcntess-Pran 
c isco  se desfez, sen c r ité r io s , de seus bens e juntou p£ 
dras comuns dizendo que cresceriam e virariam ouro e prata, 
alem de incomodar cs vizinhos ao convidá-los para v is ita r  
o Imperador D. Pedro I I .

Depois de confirmar todas as h istórias em seu 
depoimento, 0 nosso in terlocu tor ainda diz estar com uma 
viagem marcada para Angola, de onde esperava trazer de 2 
a 3 barcas de negros para vender no lugar onde mora, e des 
ta forma f ic a r  r ico  com os lucros provenientes da comercia 
lizaqao dos d itos escravos*
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H istoria  como esta pode parecer neio extêmpora 
nea para nos, apegados a outros valores. Porem, para- os 
protagonistas que a v i vendaram, elas teia sentido o una l£  

gica  esp ecífica , não podendo ser encarada como fru tos do 
uma mera alucinação de ux indivíduo, que arruinado eeononi 

e,T̂ a  fantasmas de um cassado "g lo r io s -”

A p a rtir  dela podemos perceber que, mesmo passa 
dos òá 15 anoa de abolição do trabalho escravo no B rasil, a 
escravidão ainda fa s ia  eco no imaginário da sociedade campi. 
nense.

Escravidão, e is  aí o tema sobre c qual versa o 
nosso trabalho de Conclusão de Curso, que está assim, estru 
tuxado:

Ivo is  Capítulo, in titu lado "PADBlO 3 23EDÊKCIA
3 1?  'P .'> ~ ^T* r r  d a t t  n T T T T  r t  ^ r “ t T ^ T  * n ^ O  ?.t  * C ? ^ r « v T ? r * n  .<X  X  w x  j l v  —d a  j - X i i X L  w  - u  x i %; g

M2TABB DO SÉCULO BIX” , após caracterizarmos em linhas gerais 
as atividades sccio-econcnicas lo ca is , tentaremos in serir  
neste contexto a escravidão Baseado em dados empíricos e 
em informações dos autores lid os  buscaremos per as seguin 
tes ideia3 em relevo: importância do trabalho escravo para 
as atividades econômicas do município, mesmo entendendo que 
o período e de claro declín io  da escravidão; estru.tura de 
posse de escravos baseada em pequenos e medies proprietá  -  
r ios  de acordo com os padrões lo ca is -; grande peso dos e_s 
cravos no valor do montante geral dos bens dos proprietá -  
r io s .

Ho 23 Capítulo, trataremos de entender ae vá 
rias foma3 de manifestação de luta de classes entre escra



vo8 e senhores no antigo município de Campina. Grande. Neste 
capítu lo, intitu lado "A S0CIEBAD3 ESTJA3 IUTA3: A PICICTÍN 
CIA ESCIíAVA E SUAS LUTAS” , priorizamos os mecanismos de ccn 
tro le  socia l u tilizad os pelos agentes so c ia is  dominantes no 
sentido de manterem os trabalhadores escravos cono mao-de- 
obra d óc il e , ao mesmo tempo entender como estes -últimos se 
posicionavam frente a estes tipos de controle.

Destacaremos em especial os padrões dc cr  ir. i r  a 
lidade escrava em Campina C-rande lançando mão da documenta­
ção existente. Neste sentido, encaramos o crime escravo c£ 
mo íenomsno soc ia l da vida cotidiana, resultado da d i r  ame a 
da relação senhor-escravo e um dos momentos da consciência 
escrava historicamente condicionada.

A participação dos trabalhadores escravos no mc 
vimento dos Que br a-Qui 1 o s na segunda metade do século passa 
do, será resgatada dentro de ura nova perspectiva interpre 
tativa , na qual enfatizaremos as motivações desta particg  
pação e o sentido próprio que aqueles escravos derem ac re 
ferido  movimente.

Por fim, no último capítulo do trabalho será 
-tratado o toma das "ALRORRAS HO ARTIGO IOJHICÍPIO RS CAKPI3A 
GRARD3 ESTES 1853 e 1883". Com tase no resultado das 115 
Cartas de Liberdade pesquisadas, tentaremos traçar algumas 
variantes ta is como: modalidades do a lfo r r ia s , d istribui. -  
ção por sexo, idade e cor.

Apos inserirmos as práticas de a lfo rr ia  no con 
texto da h istór ia  de Campina Grande, tombem alçaremos algu 
mas comparações com estudos sobre o nosso tema já  di3poní 
ve i s  para outras regice3 escravistas no B rasil do século



passado.

finalizando este último capitu lo , procuraremos 
entender as motivações que levavam os senhores a legitimg. 
rem seu ato de a lfo rr ia r  escravos c a mentalidade escravis 
ta que brotava destes discursos, ccmo também resgatar as com 
plenas teias soc ia is  que vinculavan senhores e escravos.

Para ating ir cs ob jetivos do nosso trabalho, ex 
postos em linhas gerais nas linhas precedentes, lançamos f 
mão de várias fontes documentais. Peste universo de fonte ̂  
destacam-se as ca rto r ia is , incluindo aí os inventários post 
pior tem, as cartas de a lfo rr ia s  e os processos crim inais.

As fontes ca rtor ia is , a p a rtir  de seu uso 3 is  bs 
má t ic o , vem contribuindo para lançar luz em aspectos até en 
tão negligenciados para a h is tor ia  so c ia l da escravidão no 
B ra s il.

Este trabalho de pesquisa nas in stitu ições  ca r- 
toricús talvez tenha sido o primeiro grande desafio para 
nós enquanto h istoriador. Pestes vários meses de duração 1 
da nossa pesquisa, sentimos na pele o quanto é dura a tare 
fa  daqueles que optam pelo o f íc io  de resgatar a h istoria d os 
homens, num país como o B rasil.

ITa verdade, o que constatamos f o i  toda uma docu 
mentação riquíssima para a reconstrução da h istor ia  da es. 
cravidão em nossa cidade sendo destruída pela ação. inplaeá 
ve l do tempo. Este processo se deve sem dúvida ã fa lta  de 
uma p o lít ic a  de preservação por parte das in stitu ições , em 
especia l o poder público.

s



A tão alegada fa lta  de documentação para se re 
cuperar o passado escravista  en nossa cidade talvez se deva 
muito mais a este verdadeiro "genocídio da memória h is tc r i 
ca" resultante desta p o lít ic a  irresponsável das e l ite s  d ir i  
gentes do que a açao dos "sedeciosos de Quebra-Quilos", co 
no querem os nossos preconceituosos h istoriadores prpvineia 
nos.

Mas apesar de todas estas d ificu ldades enfrenta 
das pelo trabalho, ate certo ponto penoso, no f in a l as recaz 
pensas forem bem maiores do que os s a c r i f íc io s .

As horas e horas a f i o  debruçadas sobro estes 
documentos manuscritos, muitas vezes guardados en arquivos 
poeirentos e improvisados, nos remeterem a uma viagem no 
tempo revela i ora’ de una sociedade complexa e contraditória .

Nela c que vimos forem h istórias de henens e mu 
lheres transgredindo as normas socia is  estabelecidas por a 
queles que procuravam enquadrá-los no papel de "testemunhas 
mudas da vida s o c ia l" . Neste sentido, apesar de todas as ’ 
d ificuldades geradas pela  exploração e opressão desta socie 
dade, aqueles homens e mulheres anoninos ao se colocarem c£ 
mo su je itos de suas h is tó r ia  frente a seus senhores' e os dc_ 
mais grupes socia is  humanizaram desta forma seus atos, bus­
cando desta maneira novos estratégias de sobrevivência.

Alem das fontes primárias pesquisadas, lançamos 
mão de uma razoável b ib liog ra fia  sobre o tema, que nos per
mitiu um sabido embasamento teór ico_^zetcdoió^ico. Hcs^c cs
sim, preferimos não escrever um capítu lo de cunho teórico ã 
p a rte , como ó costume nos trabalhos acadêmicos, po is  ente 
demos que seria  mais proveitoso para a perspectiva que pre



tendíamos, i r  conversando con a b ib lio g ra fia  ao longo de 
todo o trabalho e, desta nano ira , explicitando a nossa posi 
ção a cerca das questões teóricas suscitadas pela pesquisa.

?Tao existe na h istor iog ra fia  lo ca l nenhum, traba 
Iho que tenha abordado de forma mais sistem ática o problema 
da escravidão en Campina Grande. Esperança que o nosso tra 
baixo possa não só enriquecer a b ib lio g ra fia  lo c a l, mas tam 
bem, contribuir para a discussão de aspectos da nossa histe 
r ia  que ainda hoje so fazem presentes.

i i
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0 velho Mar:-; já  reconhecia que o trabalho cien  
t í f i c o  por mais individual que fcssc  não deixava de ser um 
ato co c ía l porque humano. Durante os vários meses nocessa 
r io s  para a concretização da presente monografia, pude sen 
t i r  mais claramente a rea l dimensão deste ra c io c ín io .

Cumpre-me reg istrar og agradecimentos -a uma
verdadeira leg ião  de pessoas com ao quais conviví nestes u_ 
timco tempos, sem as quais teria  sido simplesmento impossí 
vel chegar ao ponto f in a l do trabalho.

Aos professores do Curso, que me iniciaram no 
d i f í c i l  o f íc io  do h istoriador, en especia l a Marly Yisima . 
?o i a partir de diversas conversas travadas com e la , que o 
tema da escravidão f o i  se delineando para mira.

A E liete G-urjão, por Jcert aceito  o desa.fi
ser orientadora de um tema do qual nãc) era e sp a c ia l!s t
Obrigado pelos nossos encontros e desencontros e , acima de 
tudo, ter me permitido tr ilh a r meu próprio caminho cm ques 
toes na o quais tínhamos claras divergências teárico-me.todo 
ló g ica s*

Ao professor e -amigo Durval Munis, por ter sa 
cadc o esp írito  do trabalho e sugerido um t ítu lo  belíssimo.

Hão poderia fa lta r  aqui a lembranoaiclos cole  -  
gas’ e s to l antes de h is tó r ia , princip cimente o pessoal do meu 
período: a minha amiga Cassandra Verás, a femandinha, ao 
Evanildo, enfim, a todos. Sem as nossas saudáveis brinca -  
deiras e as discussões fora  e dentro da sala de aula não to 
r ia  sido possível chegar sãc e salvo ao fim do curso*

Sou grato a todos os funcionários dos Oartcrios



e demais in stitu ições  cie pesquisa, que compreenderam a im 
noriSncia do meu trabalho e facilitaram  o acesso a doctoLcn-
e demais ins
portoneia, do
tação.

de que sem 0 enfren
teremos uma sociedad'

A minha convivência com o pessoal da Comissão 
Campincnse do Centenário da Abolição (em especia l o Ho vi 
mente Negro) reforçou a convicçc 
to da questão negra no B rasil n: 
tivamente democrática e lib e r tá r ia .

A Dona Bassihha Agra que teve a gentileza de 
nos conceder uma entrevista  h istórica  sobre aspectoo impor 
tantos da escravidão em Campina Cron.de.

Hou amigo José Mário fez  a revisão ortográfica  
e na fase fin a l do trabalho o Haelson aceitou una tarefa na 
da fá c i l  de ser executada; decifrar os meus h ie róg lifo s  e
passa^ ncro a d°ti"^ ov^afia f ir a l

minha fam ília , cm ospoci oJ. meu
suoertar nestes últimos azas um

su.1 o ito  eonbromarnente ten30*

lio momento on que faço estes agradecimento <3 '• rrj.r?

mui to especial está ausen.te, 3 aqui. estaixdo. '•p - Q.-.-rj r?

‘e l íz : Ma nebul osa tarde do dia 22 de março '  Av-. L/ vui
rente ano, do forma inesperada 0 brutal, Maria dc Sooorr;

/Mendonça de lima desaparecia para sempre do nosso coiitivíg.

mor XíS , o a  oza 0 üocLj.l«ww*w v̂u«a* •- »'uuci. £*•
escr ito  sob 0 signo de sua

a _ ~ -=*-.«« „ 
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e aa minha paixao



câPfroxo I : POSSS DA rOPtJPAJÃO-  PADPlO 3 TSND^OIA PS
ESCHAVA BI CA2BEU GF.AKDE KA KEDAD3 DO SÉCU 
10 aXa .

Ha toda unia 
desprezo olímpico no que 
vidao para a h istó r ia  do

tradição na h istor iog ra fia  lo ca l de 
se refere ã importância da escra- 
antigo município de Campina C-rande.

Nas obras destes autores consultados
(1)dedicadas ac assunto.

poucas sao as paginas

lie smo sabendo que a escravidão na o era. o centro 
das preocupações destes autores, nao deixa de ser estranho 
o tratamento dado ao tema. mais, quando 3abemos que 
c peso do trabalho escravo para a economia e sociedade l£  
ca l não fo i  tão desnresível o quanto faz supor a maior t»«t  
te desta3 obras.

Partindo destas preocupações, tendo como base
cs resultados obtidos a p a rtir  da consulta aos 499 inventa
r ios  Post LCArtem e seguindo a trilh a  aberta pela historia-do

(2;ra Iilarly Viana en sua tese de mestrado, tentaremos repen 
sar a problemática das relações escravistas en nosso nunic-í 
p io , e questionar mais â fundo este- "espaço em branco" en 
tre os h istoriadores lo ca is  e a escravidão.

Coiaeçemo3 com o quadro que se segue, aonde pod£ 
remos entender melhor o movimento e tendencia da população 
escrava em Campina G-ranãe.
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QUADRO I

POPULAÇÃO ESCRAVA EO 3EDEICÍPI0 DE CAKPXKA 
GRANDE ~ 1850/1887

ANO VO T̂TP * Trr'0< ~ üu'waa? vw vrtT»T r>.~> f 1 Qeõ, AA \ W —• \ U.v»: /  V-iVw j

1850 3.446 100
1872 1.105 32,1
1876 1.206 35
1880 1.130 32,8
1883 952 27,6
1884 913 26,6
1886 315 23,6
1888 543 15,7

'0IT2E: Marly Viana, Estrutura de Distribui-
.«oo rlp r r s t o  KuniCTTiO d.*3 * 5 C-jVPTV'
na Grande (18-0-1905) . D issert. JZes 
TTVT>"̂  iop.rU o . ,

3 una pariicipaçao considerável para os padrões 
da economia lo c a l . Basta, por exemplo, fazer algumas eompa 
ratões com outros municípios escravista  da antiga província
da Paraíba do Porte.

Enquanto em 1852 as populações 
e Bananeiras sram r8spectivament es de 2.020 e 1.782, a 
Campina Grande permanecia em 3*446. Estas comparaçoe; 
mostra, que em alguns momentos Campina Grande chegou a supe_ 
rar o quantitativo se rv il de municípios que se destacavam 
como maiores possuidores de escravos no quadro da Paraíba

es cravas de Areia
1 e a de

nos

na segunda metade do século passado. ( 3 )
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Os dados contidos na tateia  I demonstram que -a 
diminuição do número de escravos no município f o i  una cons 
tante * Exceção fe ita  aos anos 1072-75, quando o número de 
escravos pulou de 1.105 para 1.206 (um aumento percentual 
de 2 ,9$), a 'tendência f o i  de d eclín io  no quantitativo ser 
v i l  em Campina Grande.

As explicações causais para
diversas ordens. E aí não podemos perd*
ir  iuncces provenientes da conjuntura da
século XIX desemuenliaram um papel impor

_ U )çao daquela 3Ítuaçao.

este quadro sao de
r  de t r ■? r< pi v > p  

* kw* U.W* as
s e gund a me tad e do

*■* na configura -

Em 1050, apos muitos enlates entre 
pos de interesses tanto ã n ível interno como ã 
no, o trá fico  negreiro para o Brasil f o i  finaln

os vários gru
n ível extern
ente nroibi

do.

Sen sua principal fonte de renovação de mão-de- 
obra, o escravismo "brasileiro "buscou em mecanismos internos 
outras formas de su bstitu ir a antiga fonte externa. 0 irá 
f i c o  interno p oss ib ilitou  2. red istribu içao espacial da pcpu 
lação escrava, transformando certas regiões em fornocedo -  
ras de homens e mulheres escravizados para outras provín 
c i a s . ^ '

Neste contexto, por uma série de razões h is to r i 
cas, o Nordeste (região aonde está loca lizado o muiiicmpio 
de Campina Grande) se constitu iu  na principa l região fom e 
cedora de mão-de-obra escrava para a economia ca feeira  do 
Centro-Sul. Segundo dados coletados pelo h istoriador B.

f r\
Courad. ' nada menos que 400.000 escravos chegaram lega l
mente as províncias cafeeiras na3 ires décadas subsequentes
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ao fim-do tra fico  internacional. Sem dúvida, que o ITordes
te forneceu a maior parte deste contingente, 3o a provim 
c ia  da Paraíba transferiu  neste lapso de tenpo, aproximada 
mente 4.000 escravos. ; à bcn lembrar que estes núme rõs
são os o f ic ia is ,  e portanto, não levam em conta o contraban 
do fe it o  em larga escala para fu g ir  aos impostos cobrados 
pelas províncias na época.

Além desta disputa em torno daqueles homens e 
mulheres escravizados levados a cabo pelos grupos dominam 
tes do nordeste e do Centro-Sul (em que estes últimos leva 
ram vantagem por disporem de maiores recursos e força  p o lí 
tica ) fatores como as manumissoes, as secas e epidemias con 
vergiram para o d eclín io  da população se rv il em Campina Cran 
de na segunda metade do século passado.

Como o capítulo terceiro  do nosso trabalho tra
-f- <■« m 4- /
v«<» UVW

o  ^  r* A  r s  A «-> r-» r i  4 -*% A
V-^WN/ j -  v  J . j .  a-V*.V^ ^ » A V J . * h V i i » W V  w  »«4 VL.WM

^  rs 4 “ v » o  4 - .- V.W». v  V-*- v-v

remos de d iscu tir  os dois últimos fa tores.

As secas sao fenomenos. corriqueiros na região
nordestina, e vem de muito tempo atrás. Antes da própria
chegada dos europeus ás terras b ra sile ira s  já  ocorriam se
cas -oerícdicas. ITo período co lon ia l, Irineu Jofily . nos in

(PAforma que as primeiras n oticias da seca datam de lo92. '

No século XIX tivemos várias secas, porém, a
1377. r.ri. partir daí a seca f o i  trans

anal e as e lite s dominantes lo ca is
sc urso da seca". 4

A seca ao desorganizar a produção, dizimar boa 
narte do gado e das culturas agrícolas obrigava muitos se

3
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nhores a se desfazerem de seus escravos. Is o Ceará, por -£ 
xemplo, do no ano de 1377 foram embarcados oficialm ente pe_

n o )lo  porto de Fortaleza 1.725 escravos. »
Por esta época f o i  criada uma junta de socorro 

aos flagelados da seca en Campina Cr ande, já  que esta ú lt i  
ma se transformava em lo ca l de convergência de grandes mas 
sas de sertanejos expulsos.

Como podemos perceber a '‘ industria da seca” eo 
negava funcionando a todo vapor, pois quem administrava as 
verbas que aqui chegavam eram os donos do poder lo c a l.

á curioso notar que neste período são construí­
das na cidade várias obras públicas, destacando-se aí as ca 
le ia s . Epamiuondas Gamara em seu l iv r o  Patas Campinenses, 
nos informa que a mando do ju iz  municipal Dr. Trindade, fo i  
construída uma cadeia nas imediações da Igreja  do Rosário. 
Aqueles mesmos homens que erguiam a construção carcerária a 
través de seu trabalho, eram potenciais candidatos a engros
sarem a legião de presos. ( 11)

Pssa era uma das facetas da p o lít ic a  de enfren 
tamente dos co n flito s  soc ia is  levadas a cabo pela e l ite  eam 
pinense, principalmente em época de secas, quando as. contra 
dições socia is  afloravam com mais n itid ez  e força .

Para as canadas soc ia is  dominadas, na época fo r  
mada por um grande contingente de homens liv re s  pobres e os 
escravos, a seca s ign ificava  mais fome e miséria e desta ma 
neira uma maior exposição a doenças, vários surtos de pes 
te dizimaram uma boa parte da população, principalmente das 
camadas populares.

Para se ter uma idéia  acerca d isso , basta d izer
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que com o surto do colera-morbus em 1856, um terço cia popu
laçao do município, ou se ja  1.547 peesoas morreram♦v... ' Kao
há dúvida de que.os escravos, por suas condições de vida 
precárias, foram os que nais contribuiram para aquele non -  
tante.

Evidentemente, que as causas apontadas e comeu 
tadas por nós a te :aqui como fatores exp licativos do móvimen' 
to da população escrava cm Campina Grande na segunda metade 
do século XIX nao esgotam o assunto. A nossa única intea *~ 
ção ao lançar mac daqueles elementos, f o i  dar uma visãonaia  
amola ao le it o r  acerca da nossa temática esp ecífica .

Quem possuia escravos no município de Campina
Grand e ?

A p a rtir  dos dados contidos nos inventários pes 
quisados, vejamos o montante de possuidores de escravos cons
tatanos.

QUADRO II

rÚMERO DOS POSSUIDORES DE ESCRAVOS SOBRE 03 
IB7EXTAEIADC3 B! C. GrXAXDE -  1850-1083

I X Y X X I Â E I A D C 3 n r p . r-J  W : * . Í O  X Í i i .  v  ' J o
T^C? *, Cl 
U O  V- U i  V N-» w

'.T O c i
i<  -

4 9 9 2 6 5
n  ■>
^  J 4 7

ü’0N1E: Inventários Post.Mort, Cartorio do 
3̂  OFÍCIO, C.C-., 1850-1833
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Cono podemos ver no quadro I I ,  na minoro signi 
f ic a  t i  vo de proprietários possuiría escravos em Campina G-ran 
de.

Possuir escravos ncuantigo município de Campina 
Grande não era, portan to ,priv ilég io  de meia dúzia de gran 
des proprietários. A oferta  de escravos era relativamente 
e lá stica  e um numero razoável do homens liv re s  tinha acesso 
a posse e consequente exploração do seu trabalho.

Estas nossas afirmações ficam mais claras e pro 
cisas se desdobrarmos os dados brutos contidos no quadro ZJ, 

com es3e ob jetivo ©laboramos abaixo uma amostrei que nos per 
mita entender melhor quem possuía escravo e em que q.uantida 
de no antigo município de Campina Grande.

QUAEBO I I I

ajKE30 ir fc io  32 ZSCRAVOS POH PR0PEI32ÍZI0 
SM CAJSPIKA GEAKHS -  1350-1383

ESCRAVOS 9 ATÉ 9 io  a: í  19 A r i - r » .*  .  T ” ?  ^>A 
- t V  i - U TOTAL

PROPRIETÁRIOS 184 55 22 5 266
a  ̂T ' 1’ 69 21 QO 2 10C£

J0N22J Inv.Pos Cartorlo do 3- O fíc io , r  r* iQs.fi/QQ

A media de escravos por proprietário  chegava a 
aproximadamente 4 por 1. Uma nedia pequena se comparada aos 
padrões de posse dos Engenhos de açúcar nordestinos cu as fa  
zendas de café dc sudeste deste mesmo período. Esta d ife  
rença é explicável em determinadas ca ra cterísticas  diferen~ 
c i  adoras do tipo da economia que empregava a ma o de obra es
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0 Pngenho e a Pacenda do café pelas suas carac­
te r ís tica s  in tr ír s ic a s , comportavam, um grande número de os -  
cravos, já  nas algodcais, aonde era empregada, a maior parte 
dos escravos no município,como teremos oportunidade do ver 
mais adiante, o número era bem menor pois a quantidade do 
trabalho empregado exigida nesta últimas era "bem menor. Al cm 
do mais, não podemos esquecer que a segunda notado do século 
passado (como fizemos ver no in ício , do capítu lo) e uma fase 
de transferência de escravos de regiões do nordeste para o
cen tro -su l. Irai tos proprietários lo ca i 
fazer de seus escravos neste neríodo.

-  f»--ij-s rj.nO  v „ i v i C Vv des

Some-se a isso  as próprias lim itações de capi 
ta l na economia e sociedade lo ca l para a aplicação em escra­
vos.

Salvez um quadro maio fidedigno nos se ja  propor 
cionado se nos valermos da obra do h istoriador norte anerica. 
no Pugene Qenovesc, no qual ele estuda a economia algodoeira­
do Sul dos mJA no sculo nasoado. (1?.)

STJA era . m a r *w  ^ raviS'
que mo ■f.o '1  r»v \ .v U  V dota. Pois "bem, o autor chega a conclusão de que metade 

escravos dc sul v iv ia  e trabalhava em s i  t io s , ou se ja  pro 
priedade com menos de 20 escravos*

Levando-se em consideração que' a economia a lgo- 
doeira do Sul dos IPJA era muito mais capitalizada do que a 
do antigo município de Campina Grande neste mesmo período , 
proporcionalmente, tem-se x * + r$ r i-* üípro mimado no que
se refere ,ao padrão de posse dc escravos lo c a l .

Por outro lado, a média escravo/proprietário ten

f*
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derià & subir caso os bens de alguns dos grandes proprietá­
r io s  tivesse sido inventariado no período em estudo, 5 o 
caso, por exemplo, de Honorato da Costa Agra e Alexandrino 
Cavalcante, dois dos maiores proprietários de escravos no an 
tigo município de Campina Grande. Basta d izer que o prime .i 
ro chegou a possuir aproximadamente 200 escravos espalhados
PDr mais de 48 m or r i  edad.es nas províncias da Paraíba, Per

(14)nambuco e Bi o Grande do Porte. Ocorre cue os bens asjs
tee e de outros proprietários so forem inventariados apos 
1888, época em que há via  sido abolida a escravidão no Bra 
s i l .  •

Alguns proprietários possuíam ura numero conside 
rável de trabalhadores escravizados, para os padrões lo ca is . 
5 o caso de alguns membros da fam ília Alves Viana, uma das 
mais influentes da classe dominante loca l.

Bo inventário do capitão-mor Bento Alves Viana
detectamos a ex istência  de 97 escravos avaliados na época
(1844) em 13.680. contos de r é is . Ja João ‘Alves possuia um

, 0.5'*plantei de 42 escravos avaliados em 11.000 contos ae resô . '

Outra fam ília  in fluente, componente da classe 
dominante lo c a l , que tinha mui tos ..escravos eram os Pereira 
de Araújo. Pelo menos é essa a conclusão que chegamos pela 
avaliação de dois inventários dos bens de membros da citada 
fam ília . 0 tenente coronel da Guarda Racional, BEanuel P£ 
re ira  de Araújo, dentre seus bens inventariados que in clu ia  
gado, casa e terra reg istra  a presença de 31 escravos ava­
liados em 9 contos de r é is . Seu -carente, de nome Jcac Pc 
re ira  de Araújo, em 1852, era proprietário  de nada menos 
que 41 escravos avaliados em 12 contos de r e is . ~ '

Se o número de grandes proprietários de escra
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vos em Campina Grande (e os exemplos citados, talvez sejam 
casos lim ites) era relativamente reduzido, por outro lado', 
os pequenos proprietários com 1 ou 2 escravos eram ‘bastante

f *numerosos. Vajamos alguns casos típ icos  a este respeito .

' No inventário de José Alves Pereira, residente
no s ít io  Suspiros, está registrado a existência  -de apenas 1

, f 17 >
escravo avaliado em 10 mil re is . ' '  Outra que se enquadra 
no ro l doo pequenos proprietários escravistas é Pita de San 
tana Pereira, ao r  adora do Marinho. En seu inventário cons­
ta a presença de 2 escravos, avaliados no ano de 1031 emMO.\
1.700 contos de ré is .

Neste universo de proprietários de escravos do
antigo município do Campina Grande na segunda metade do s£
culo XIX, a Igreja  nao f o i  exceção. Além de ter-se oon sti-
tuido numa in stitu içã o  que criou  um influente discurso tõ.eo

log ico  log itm ador da creem escravista , es seus memoro  ̂ Cííc

garam a possuir quantidades consideráveis de trabalhadores 
(19 >esc ravi z ad o s .

á o caso do Padre San tino Maciel de At agde, em 
cujos bens inventariados no ano de 1382 constam 3 trabalha 
dores escravizados, que foram avaliados em 2.230.000 contos 

réiS . (20)

0 valor dos escravos para os seus proprietários 
em Campina Grande pode ser melhor avaliado pela seguinte his­
tor ia  narrada per lona Ssmaraldina Agra, uma das descendeu

f 01'!tes de senhores de escravos l o c a l .v~

0 já  citado Bento José Alves Viana tinha um ea 

cravo de nome Galião. Bste, apos ano3 e anos de labuta e es 
forço  conseguiu juntar una cuia cheia de ouro.
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peito is t o ,  oferece- ap seu proprietário ora tro 
ca de sua liberdade* Porem a resposta que recebe de seu do 
no e a seguinte: "guarde tem oure l&baõ;; que tu vale mais
que is to " .

Esta resposta deve ter deixado XrtCbaoe, bastante 
desapontado, mas ao mesmo tempo mostra o peso e a importân­
c ia  dos escravos para a economia e a sociedade campinense.

C valor dos escravos em reia?ao ao montante dos 
bens gerais inventariados era bastante considerável. . Isto  
f i c a  mais n ítid o  se compararmos o peso dos escravos em nela 
ção à terra, conforme tabela que se segue:

QÜADRO IV

HVOLUOlO DA P0RCEI7TA0M DO VALOR DA TERRA E DOS ESCRAVOS SO 
3 P3 0 DOTAL DOS BENS INVENTARIADOS NO MUNICÍPIO DE C/dl? IN A 
GRANDE -  1352 / l  3 3 8

VALOR DA TERRA DOBC.S/ 
n t*q t> /* t 1652 1354

1857
1358
1871

1872
10.74

' 1855 
1883

Ate 1003000 Te a 
Escravo

3,6
65

7,3 
. 37.8

3,3 
56,5

3,3
58.6

0 1 
-  j  —

14
De 1005000 a Terra 10,6 8,2 9 11 14

5003000 Es cravo 54,6 63,5 50 53,3 33
De 5011000 a To 19 12 12,7 19,5 27

1.5003000 Esc ravo 47,5 30 46,7 33 37,8
De 1.501SOOO a Terra 20 26 19 20,5 # »  •

5,0003000 Escravo ...34,6 50 40,6 ot e
• • ♦

De 5.0015000 a to rrc 15 40.5 37 34
10.0005000 Escravo 47,3 30,5 44 10 < • *

+ 10.0003000 
—— --------------------

Terra
Escravo

33 •
A L .

* • ♦ ♦ 

♦ ♦ * ♦

• # • ♦ 

• • * •

Cl r
-S 6

ir: r
—

33
PONTE: Tarly Viana, Estrutura de D istribuição de Terras no 

'  * - (1340/1905)*Kunicírio d„  ̂
Me s trad o/üP?3,

ipir.a Orando 
1Ô85*

'iscertacao
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Como podemos perceber, os escravos eram ui to
O r \
KS no fin a l zinho d>
icrava tende a o** t

da própria institu:
se rv il . Ce aceitarmos a c la ss ifica çã o  proposta por líarly 
Viana: ridra os pequeno^ médios e grandes proprietários , ehe 
goremos a conclusão de cue os escravos representavam mais 
de 50$ dos. bens dos prim eiros; 30$ a 50$ no montante de 
bens para os segundos. 37o que se refere aos últim os, os es
cravos che gavan a g irar em tom o de 20$ do tota l dos seus
bens, com a ressalva de que a partir■ de 1885 este percen
tual coneç ou a aumentar uma vez que este s grandes pr■carie tá
rios  puderam, manter seus escravos ate o fim da escravidão , 
e até aumentá-los.

Alui oin Campina G-ran.de repetiu-se (em certo sen 
tido) o que ocorreu com os grandes fazendeiros a’e café do 
Ô S "*"0 pqvj!  * 3 t° • fo 3 0 0^0 3.3 «triVip  ̂ Ĉ CÍ̂ OP} ^0 "nT*c
cesso de modernização do setor de benefie i emento e transpor 
te , aplicando vultosas quantias dé cap ita l (muitas vezes 
com c apoio do Estado Imperial) em máquina e quilômetros de 
tr ilh os  de estradas de fe rro . Mesmo com esta propensão à 
modernização os grandes fazendeiros paulistas permaneceram 
e até aumentaram c seu plantei de escravos até as vésperas
da abolição* A este respeito re álueidader o-estudo de •Jaco
be Gerender, que poe em xeque 0 caráter a bo lic ion ista

(0*5%
tes fazen deiros.“ "  ;

17o antigo município de Campina Grande, os gran 
des comerciantes e fazendeiros de algodão também se "moder 
nizaram". í  c caso dos coronéis Alexandrino Cavalcante e 
Hirnino Henriques da S ilva .
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0 prim eiro, que diga-se de passagem, f o i  o maior 
comerciante de.algodão de Campina, G-rande, além de ser um 
dos principais credores, possuia várias casas com bolan&ei- 
ra s , prensas e máquinas de descaroçar algodão. 0 segundo, 
tinha bolandeiras, prensas de madeira e máquina com 24 ser 
ras.

A ri p rs o -r**—« k/ uvj» mÍesta claro proccssò de mod e m i  zaçao no
setor mais dinâmico da economia _campinense "7u s t e n t e
estes e mais outros grandes proprietários que permaneceram
com escravos . *r» ̂  ** rt« KJ+ -•'v* wfclw vésperas da abolição. (24)*

Quanto ao preço dos escravos nos mercados locado 
constatamos expressiva variação no período em. estudo, oonfer 
ne quadro abaixo.

QUATRO V

PREÇO HÊDIO PE ESCRAVO RO KOEICÍPIO PE 
C AMPIíTA GBAUDE

t ------- -----
AROS -..‘J  y £.

~{---------------------
! 1 8 5 8 - 1 8 7 1  *

--------------------------1-------------------
1 8 7 2 —1 8 8 a  \ 1 8 8 5 1 8 8 8

8 0 0 . 0 0 0 1 0 0 0 . 0 0 0  a 8 0 0 . 0 0 0  a 6 0 0 . 0 0 0
_____________

1 0 Ò .0 0 C
____________

P R E Ç O
( 1 5 0 0 . 0 0 0 1 0 0 0 . 0 0 0

PORTE: Marly Viana. A Estrutura de D istribuição de Ter 
ras em C • 8 •, Dissertaçao de Hestrado, UPP3,1985.

Como podemos perceber pelos dados, ate o fim d 
década de 70 o preço dos trabalhadores escravos no munic 
p io de Campina Grande tendeu a aumentar substoncialnente. A 
p a rtir  desta data percebe-se uma perda paulatina no seu va 
lo r , a ponto de que em março de 1883 seu preço está muito 
aquém do preço de mercado.

}!--N
 p
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vários fatores confluirarn para a conformação do 
preço do escravo, cujas variantes operaram historicamente * 
ijn elemento importante neste contento f o i  a demanda nas vá 
ria,s conjunturas alta» I-Ta medida era que tín  .̂ .CmTÜLO d *3 JVjp 5 ’*** 
são de uma determinada cultura, havia uma procura naior pe 
lo  braço escravo, o que tendia a elevar o seu preço.

iTao podemos esquecer que f o i  justamente num p£
ríodo de expansão da economia algodoeira no município (deca
das de 60 e 80) que o preço dos escravos mais subiu em Can
pina Grande. Alem da o ferta  e procura, importante para se
entender as flutuações no preço do trabalhador escravo, p£
deríamos c ita r , a idade, o sexo, saude, qualificação p ro fis

f 2 ~ ss icn a l, "adaptabilidade” ao mundo do trabalho, e t c . ' ’ ' ;

No antigo município de 0ampina C-rando, cono já  
fizemos notar anteriormente, não havia mercados púbicos es

r» * o  n  «3 r»n r*n  o  r> t ^ h b ^  1 V » o ' » ' » * *  -  o i r n <-* Ç O m i m 0 U

te os escravos eram camurados aos comerciantes do R ecife.

Aqui chegando, os escravos eram distribuídos , 
com aqueles que tinham cap ita l su ficien te  para adqu iri-los, 
explorar e extra ir o seu trabalho. 0 negocio era fe it o  en 
tre comprador e vendedor e cuando fechado, ambos compare

’ r ivciam a um cart o r i  o de notas e na presença do tabeliao para 
reg istrar em escritu ra ’ leg a l o contrato.

Dentre os inúmeros contratos de compra e venda
registrados em Campina G-rande, podemos c ita r  o 
volvendo a figura  dc Irineo J o ffy ly , datada de 
tura de venda que fez  José Germano da Costa de 
Posa, preta da nação Angola, de idade 54 anos, 
v iços de cozinha, a Irineo Pereira J o f f i ly  por

seguinte, en
1376. "Sscri
sua escrava
so lte ira ,se r  

(26)
250.00& .' '
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Aparentemente, a darmos cred ito  a este discurso, 
o escravo permanecia como uma figura ausente nas transações 
que o envolviam. f i e l  a visão do escravo-coisa  veiculada 
pela ideologia  dominante, estes documentos reforçam aos 
Ihos dos agentes soc ia is  uma certa imagem das relações es ~ 
cravistas.

Não nos parece que nas práticas soc ia is  eotid ia  
nas estabelecidas entre senhores e escravos os fa tos se pas 
sassem assim de forma tão lin ear. Os escravos, apesar de 
serem v istos pela sociedade e costumes vigentes como coisas, 
não se comportavam como urna mercadoria qualquer. Mesmo no 
ato de compra c venda de seus corpos, e les agiam subietiva- 
mente neste processo.

A h istoriadora S ilva Larav" ; nos dá vários e 
xenplos a este respeito , em seu estudo empreendido para a 
sociedade dos Campos dos Coitacazes em fin s  do século XVIII 
e in íc io s  do XIX. XI a ncs rola ta  o caso ocorrido entre Jo 
sé Antonio da S ilva , que* em troca de um empréstimo de . . . . .  
100^000 contraído a Manuel Xibeiro, hipotecou cm nome deste 
últim o, 4 escravos avaliados em 420.000, findo o prazo e 
não cumprido o acordo, ambos entraram en l í t i g i o .

0 interessante a notar em toda esta h istor ia  é 
que um dos 4 escravos oferecidos como hippteca se negou a 
fazer parte dc negocio, alegando que p re feria  procurar ou 
tro sehhor. Este pedido f o i  aceito pelos dois senhores,que 
concordaram em substitu ir o d ito  escravo.

Ora^esta h istor ia  é bastante s ig n ifica tiv a ,p o is  
nos mostra um trabalhador escravizado interferindo no seu 
próprio processo de venda e colocando lim ites aos ditames
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de seus senhores. Cono afirma a nossa h istoriadora :

. «Os escravos, ainda que tomados pelos seus 
senhores cono objetos negociáveis e acei
tando esta condição, nac deixaram de cons 
titu ir~se en su je itos ativos e participan­
tes da negociação. Nao chegavam a inter.f£

, ' r ir  no seu próprio preço, mas suas ações 
e sua3 vontades in flu i sm c ia r  avente na con 
formação fin a l do trato senhorial, se ja  en
seiis termos, se ja  ate mesmo, negando-lhe

r >
possibilidade de ex istência ’1. v 1

Na h istor ia  de Ganpína Grande e interessante o 
caso do escravo Estevão de 20 aros cujo valor f o i  avaliado 
em 1000$. Gn 1876, seu proprietário resolveu desfazer-se do
tnorvno 9p nunimiar nare"’ ’v'ri.? re is  c d ite cccm vc t i "

( ->r< ̂
possuir "péssimos custimes", além de ser fujão e ladrãoiL

A esta, altura do nosso trabalho uma p o rpm  t a vsm
à tona:

Aonde eram. empregados os homens e mulheres escra 
vizados no antigo município de Campina Grande?

Antes de mais nada convém caracterizar, mesmo 
que de forma sumária, o processo h is to r ico  de Campina Gren 
de que culminou na configuração de sua vida econonieo-socisl 
na segunda metade do século passado.

0 antigo município de Campina Grande, estava s i  
túada no agreste da Borborena, região de confluência entre 
o sertão e o l i t o r a l .  Essa posição geográfica de destaque 
contribuiu, em parte, para a própria conformação h is té r ica
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. . (30)da região. '

■ande com 1 11T  r*
/

n

pass ado F , a. Cv um
urbano, anes ar

de un certo desenvolvimento em fin s  do período estudado,era 
quase que uma extensão da vida rural.

Para se ter una idéia  a este respeito , o h isto ­
riador Zpeuninondas Gamara nos dá n o tíc ia  de que no ano em 
que f o i  elevada a cidade (1054) Campina tinha 3 1 arpoo, 4
ruas e cerca de 300 casas. 0 maior destaque nesta "paisagem 
urbana1* eran as Igrejas da xatris  e do Rosário, a cadeia e
as 2 casas do mercado. (31)

gra nos períodos de festa , principalmente no ca 
lendário r e lig io so , que os proprietários rurais se desloca 
vam juntamente com seus dependentes (moradores, escravos , 
e tc) paro. a cidade, não sé para rezar mas também para fe 
char negócios e a rticu lar alianças p o lít ic a s .

Reste contexto, a maior parte do contingente de 
trabalhadores escravos estavam empregada nas atividades agro 
-p a storis .

Tanto na agricultura do algodão e produtos de 
subsistência, quanto nas atividades pastoris os escravos fo  
ram. anplaraente u tiliza d os . Reste .sentido, basta d izer que 
37,5% da mão de obra u tilizadas nas grandes, e médias fazen­
das no ano de 1351 eram composta de trabalhadores escraviza

f 0 9>d o s .— ' is to  sem contar cora as pequenas propriedades, que 
como vimos também empregavam escravos.

os rr m n o -r '.5 t* rs rs p P t i
a s . Nas. "̂ arT-ondas, lim
La dnr* n \ 1 ?WV).) Vr<—.turas cor.
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os e fe ito s  das ervas daninhas, além de fazerem a co lh e ita .

ITo setor de bene f i e i  emento os escravos eram tem 
bem empregados como fizemos ver an te r i  om ente, os grandes 
produtores e comerciantes de algo d ao de Campina Cr ande eram 
também possuidores de grande quantidade de escravos.

Em seus inventários • encontramos vários tipos de 
maquinas de beneficiamente do algodão, como a prensa para 
ensacar, a descaroçadeira e outros tipos . Todas estas má 
quinas eram trabalhadas pelos escravos. O que mais uma vez 
é confirmado 0010 depoimento que tomemos com Dona Esmeraldi^
, (33)na Agra.

Descendente de grandes proprietários de terras 
e escravos da região, nossa entrevistada nos fez  mergulhar 
no tempo através de suas reminiscencias nos descreveu con 
•mui t*. lucidez 0 cotidiano dos trabalhadores escravos nas fg. 
sendas.

A economia do antigo município de Campina G-ran 
de tinha grande importância na região. As fe ira s  de gene- 
ros a lim entícios, realizadas nos sábados, 2 as de gado, nas 
quintas-feiras demonstram a expressividade das atividades a_ 
gropecuárias.

Em todas estas atividades os escravos fizeram 
parte trabalhando, lutando e resistin do.
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NOTAS DO 12 CAPÍTDLO

i
1 -  Ver a este respeito JOPFYLY, Irineo -  Notas sobre a Pa

rarb a, ■ Brás í  l i  a , The s aurus, 1977; ALMEIDA, 21p£d i  o de. 
H istória de Canpina Orando, 2& ed. J .P ., Editora Uni 
versitária/üP?3, 1979; ALUDIDA, Ilorácio -  H istória  da 
Paraíba, J .P ., Sd. Uni ver s i  t ár 1 a/UUP3, 1976. Vol. 2; 
CAIADA, Dpaminondas -  Datas Campinenses, J .P ., Dep. de 
Publicidado, 1947.

Neste sentido e interessante ver o liv ro  deste ultimo 
autor. De um montante de 237 páginas de que o liv ro  é 
composto, basta d iser que 30 e dedicado ao toma da e_s 
cravidao apenas 23 linhas. Se bem cue o autor teve a 
lúcida preocxipação de afirmar que desde o começo dahis 
to n a  da colonização de Caiiipixia • G-runde, os proprieta  — 
rios  lo ca is  so se preocupavam em "arranjar o maior nu 

mero do escravos".

2 -  VIANA, Karly de Almeida Gomes -  A Estrutura de D is tr i­
buição de Perra do Campina Grande (1840-1905), Disser 
tação do Mestrado, UDF3 -  1965.

Queremos desde ja  agradecer a autora por nos ter permi 
tido o acesso aos dados brutos dos inventários o r ig i 
nalmente pesquisados pela mesma.

Apesar de não concordamos com algumas das conclusões da 
autora, nao temos duvidas de afirmar que com o seu tra 
balho abriram-se novas perspectivas para o estudo da 
escravidão em Campina Grande. Alem do mais com a doou 
nentação inédita  que veio ã lua como resultado do sou
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imenso esforço cie peDq.-u.isa, caiu defin itivanentc por 
torra a "lenda h is tó r ica " , conforme a qual em nomea c i  
dade não e x is t ir  ia  fonte o esteado da escravidão em 
função da ação dos • '««^ ciosos” ae Quebra-Quilos em 
1874-75.

Sobre a escravidão nestes dois municípios, JCEDlO, An 
tonio Barbosa -  Estudo dos B atistérios da Escravos em 
Bananeiras (1871-1383}. Iconografia de Conclusão de Cur 
so, UEP3, 1985; p . 20/54; AIM3IDA, Horácio dc. Brejo 
de Areia, 25 ed. J.B. , Editora U niversitária, UEPB, 
1930.

Para uma compreensão nais aprofundada desta conjuntura 
e o quadro h istór ico  de que daí. resultou ver as seguin 
tes obras: 7UHTAD0, Celso. -  Bormaçao Econonioa do Br a
s i l ,  22" Ed., c* T >O . f 3 d it. Nacional, 1937, p. 117/1
CTT-rr̂ Tpí
« i J .  * . v O O p m m G-odoy - 0  áW  g j .  OliQj- j .  u u ü u  « i 'orles
S .P ., Moderna, 1984. ; MELO, Evaldo Cabral de* 01

te Agrário c o Imporio  (1871-1839), R.J. Do va, Bron
ra, p. 21/92; EISELIBERG, Be ter. L. -  Modernização sem 
Mudança: A Industria Açucare ira  em Pernambuco (1840 ~ 
1910), B .J ., Baz e Terre/ÜIIICAIã?, 1977.

COITRAD, Robert. ~ Bumbeiros: 0 Bráfico de Escravos pa 
ra o B rasil, S .P ., B rasiliense, 19-35, p .l37 //207.

Id. IVid. -  p.197

G* ALISE A, Diana Soares de. -  0 Declínio da Bscravaiao na 
Paraíba, J .P ., 3â. ünivBrsitária/U3P3, 1273 -  p.139.

Em um processo-crime que pesquisamos dc ono dc 18?2 f i  
canos sabendo de alguns mecanismos deste trá fico  emCan



' pina Grande. Trata-se da venda de dois escravos de n£ 
me Antonio e Pirnino, pertscentes a Alexandrino -Cavai 
cante, e que runavan para serem vendidos cm R ecife.

8 -  JORRIIY, Irineo, Op. C i t . , ? .  30

21 .

9 — ADBUQUEHQUB J.R. Burval Muniz -- Falas de Angus t i i

Ias de Astúcia: nJi. Seca no Imaginário Borde s tino
1322). Be Problema a 2o2*» n /*3 r\- ̂  U w  * Dissertação de "£■

■0ia c .cs? , 1938.

U tilizando-se basicamente dos conceitos do Pensador Pran 
ces llichel Poueault, o autor busca entender a percepção 
que os vários agentes 3cc ia is  faziam da seca, e a partir 
dai como f o i  possível construir c Mdiscurso da seca” co 
no resultado do embate destas várias v isões.

10 -  CONEAD, Hobert -  Os Últimos anos da Escravatura no Br a 
s i l  (18RO-1888), 25 ed. E .J ., CI7. B rasile ira , 1378 ,
p. 207/221.

C?JiÂHÂ, Bpaminondas, Cp.Cit. p. 62.

Id .Ib id ., p .42-43

11

12

13 GT3TQ7E3B, Eugene B. -  A Terra Prometida: 0 Bundo que 
os escravos criaram, Vol. I ,  RJ., Paz e Terra, 1338 , 
p. 25/47. Talvez esse se ja  um dos melhores liv ro s  es 
c r i  tos sobre uma sociedade escravista . ITelo, o autor 
mostra como f o i  possível aos escravos (mesmo cm situa

~  ^  ■) \ ,i__ .çao nus vorxoa eu crenom îi ouvcx»«* j v. ux v-j.-».
fronto com seus senhores una cultura que lhes permitiu 
garantir espaços de sobrevivência cotid ianas, que os 
colocavam como su je itos  de sua própria h is te r ia . Puna
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época em que se fa la  tanto na cr ise  da h istor iog ra fia  
marxista, esta monumental obra é uma demonstrarão en
contrario .

14 -  Conforme -informação em entrevista ao autor prestada 
por lona Zsmeraldina Agra em 26.02.1539.

15 -  Inventários Post. mor ter, Cartório do 3- O fíc io , C.G.,
1844-1843.

16 -  Inventários Post. Xorten, Cartorio do 3- O fíc io , C.G.,
TO / q i  Ano
X  f  -i-  v  y •

17 -  Inventários Post. ICorten, Cartorio do 3Q O ficio , C.G., 
1851.

*! p, _ T̂  -<r.-n v. o o• Í.V  * i- > C X i  ~ v o

»  n  ^-LQOO.

Post. Horten, Cartorio do 3- O fic io , C.G.,

19 -  Cobre o discurso legitim ader da escravidão, construído
pela Igreja  no Brasil ver o interessante YAINBAE, Bo
naldc -  Ideologia  e Escravidão: Os letrados o a Socie 
dado Escravista no Brasil Colonial, P etropolis , Vozes, 
1986, p. 93/117.

20 -  Inventário Post. Mortem, Cartorio do 32 O fíc io , C .G .,
1388. Este Padre/é o que poderiamos chamar do un Mle 
trado esclarecido" da classe dominante lo c a l . Im seu 
inventário f o i  arrolada vjna biblioteca, contendo 60 vo 
lumes, que in clu ía  alen de obras re lig io s a s , um liv ro  
do f i lo s o fo  alemão ICant.

21 -  Entrevista ja  citada.
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23 .
-T a ra  fazer esta c la ss ifica çã o  a autosa u t i l iz a  o c r i  tá

rio  dos "bens acusados nos inventários dos proprietários
assim d istribu ídos:
Primeiro Grupo: 5003000
Segundo Grupo: 5015000 a 10.0005000
•Terceiro Grupo: 100005000 anima
VIAPA, ICarly de Almeida, Op. C i t . , p. 63-64

23 -  GOnPüDPB, Jacob -  0 Escravismo C olonial, 5o od. SP.,
Ática, 1933., p. 572/593. Este autor ó pioneiro na 
contestação da tese na epoea em vaga segundo a qual os 
fazendeiros do oeste paulista terism sido a "vcnguarda”

;a. Com sólidos argumento ~ r> ~s > -n
ponto a ponto a tese de seus
i nu. sua in ccnsi3 tone .

ue essa suposta raciona li d ade
empresarial dos fazendeiros do oeste paulista  (que de 
escravágistas empedernidos se transformaram em aboli, 
cion istas de ultima hora, en plena ve opera do desfechcj 
contribuiram bem mais para o processo a própria luta 
dos escravos cujo e fe ito  f o i  in v ia b iliza r  o processo 
produtivo e ameaçar o próprio controle da classe domi 
nante.

24 -  7IAKA, ’ferly  de A lneida., Op. C it .,  p. 1 1 5 /llc .

25 -  Para a formação de preços dos escravos no escravismo *
b ra s ile iro  ver especialmente, 11 AT 1030, Batia I2.de QuôiL 
róz — Ser Escravo no B ra s ili, 3P«} 3: 
p. 77/ 96. 0 preço medio de um escrav:
anos em Campina Grande se nivelou as ; 

cravistas do nordeste neste mesmo período

Brasil ietise, 1932,
avo, entre 18 e 25
.3 demais regiões es_
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liv ro  de Notas, Cartório do 12 O fíc io , C.G.,1375. são 
■bastantes ambíguas as relações de Irineo J o ffy ly  ecm 
a escravidão. Ambiguidades que se refletem , gor exen-

f ip io , no fato de c mesmo ter sido curador de varies es

em

propriedade.

algunO cUL
■mpo ele
»ÍS ri ,A .Ti Cl ?

V i J  u * . w ÍC' Ucl

o pensa -
passam 1
tente nc
re lo T>r"5* ■* —
iha e fa
■. A A \■ • -i ‘r  J  •

Esta afirmação no mínimo careçe de embasamento empírj^ 
co e cnnforme vimos, vai de encontro a o cue mostramos 
com a citada escritura  e a o que o próprio autor da 
frase diz em p osterior apresentação do liv ro  de Irinec* 
"Notas 3obre a Paraíba". Ao d is cu tir  esta questão,por 
tanto, esperamos na o ser acusados de in qu isitor e sim 
um historiador que tenta compreender as contradições 
de uma sociedade que concebe como "natural" alguns ho 
mens serem propriedade de seres humanos*

Consultar a este respeito -  JOPPYLY, José. Entre a tio 
narquia e a HepúbÜca: Idéias e Lutas de IEIN2C, Joffy ­
ly , H*J, hosmos, 1982; JOPPYLY, Geraldo Irineo -  TJm 
Cronista do Sertão no Século Passado, C*G., Edições da 
Comissão Cultural do tlunicípio/PYCG, 1969.

LAPA, S ilv ia  Hunold -  Campos da V iolência: Escravos e



25.

Senhores na Capitania do E. de Janeiro (1750-1803),EJ 
Paa e Terra, 1968 -  p ,147/163.

23 -  ia . Ib id ., p. 161 .

23 -  l iv r o  de ÍTotas, Cartório dc 1£ O fíc io , C.G., 1376

30 -  YIAI7A, líarly de Almeida, Op. C i t . , p. 23/46

3 1 ,  -  C&IAJtÃ, 1 Tpanihondas, Op. 51 .

32 . -  VIANA, Marly de Almeida, Op. C it ., p . 202

33 -  Entrevista Citada.

t



CAPÍTULO I.I: A SCCISDAD3 E SUAS LUTAS -  A EESISTSnQXA ESCRA 
’ ' VA m  CAMPINA GBAXDE.

Em 1883, o antigo município de Campina G-ranqe 
f o i  palco do seguinte fa to , que passamos a transcrever na ín 
tegra.

"0 promotor público desta comarca vera em 
cumprimento do seu dever denunciar de Vi 
cente, escravo de Cosme Rodrigues de Sou 
za Campos pelo assassinato deste, dado 
pela maneira seguinte:

Havendo no dia 25/06/1883 proximo passa­
do o denunciado voltado para casa de seu 
senhor, ben como os demais escravos do 
mesmo, que como e les  se haviam retirado 
na véspera, sem licen ça  do in fe l iz  Cosme 

~esss a fim devmanter a d isc ip lin a  in f l in  
giu um moderado castigo a todos emandou- 
os para o trabalho. Mas o escravo denun 
ciado, que 3a havia prometido vingança , 
se sofresse qualquer castigo , tomando de 
fo ice  e de um machado, instrumentos ds 
seu trabalho, seguiu caminho do roçado, 
mas antes que la  chegasse emboscou-se a 
guardando a passagem de seu senhor, até 
que esta rea lizou -se e então o denuncia­
do com mão certe ira  desfechou ccm a f o i ­
ce um tremendo golpe no pescoço do in fe 
l i z  Cosme, cravando-lhe em seguida quatro 
grandes punhaladas como sendo consta do 
exame cadavérico, depoi3 do que arrastan
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do para dentro do nato e desapareceu para
(i)saborear sua vingaaça " v ̂  .

Passados nais de oem anos, acontecimentos como 
estes continuam a desafiar a imaginação dos historiadores a 
cerca de seu(s) s ig n ifica d o (s ) h is tó r ico (s )  e nos levam a re 
f l e t i r  sobre vários aspectos cue dão conformação as socieds 
des escravistas#

Sociedades estas baseadas em relações assine 
tr ica s  entre homens e mulheres diferenciados e cujo impera t i  
vo era a exploração e extração trabalho de senhores sobre 03  

cravos

Bm um regime de exploração e dominação sobre 
trabalhadores escravizados se faz necessário determinados me 
canismos de controle que não so disciplinem  como legitim e , 
aos olhos dos agentes do processo social# a iustez-a daquelas 
relações •

S fa to  comum na h istor iog ra fia  da escravidão a 
enfase no uso de castigos f ís ic o s  como elementos d is c ip lir a -  
dores dos escravos# 0 uso desta prática  eram instrumentos t 
de dominação e exercíc io  do poder senhorial# pleno secu 
lo  XVIII o jesu íta  in ton il dava o receitu ário  áos senhores 
de escravos b ra s ile iros  de como tratar os escravos e mantê- 
lo s  produzindo sem ameaças de revoltas#

! Segundo o nosso autor MKao castigar os e x  

cessos que e les (escravos, L,M*L) cometem 
seria culpa não leve , porém estes se hão 
de averiguar antes, para não castigar ino 
centes, e se hão de ouvir os delatados e, 
convencidos, castigar-se-ao com açoites mo



derados ou ccm os meter en uma corrente de 
ferro por algum tempo ou tronco. Castigar 
com ímpeto, com animo vingativo, por mão 
própria e com instrumentos te rr ív e is  e che 
gar talvez aos pobres com fogo ou lacre ar 
dente, ou marcá-los na cara, não seria  para 

• se so frer  entre bárbaros, muito menos entre 
cr istoes  ca tó lico s . 0 certo e que, se o S£ 
nhor se houver cora os escravos como foi,dan  
do-lhes o necessário para o sustento e ves­
tid o , e algum descanso no trabalho, 39 pode 
rá também depois haver como senhor, e não 
estranharão, sendo convencidos das culpas
qae cometeram, de receberem com m isericór

( 2 )dia 0 justo e merecido ca stigo” .
•’ <

Ainda hoje , as imagens que brotam desta verda 
deira ."Pedagogia da V iolência”^(contida no discurso do nosso 
autor) fazem eco na mentalidade serthorial que sobrevive a 
ação do tempo, inclusive em nossa cidade.

Feio menos e 0 que podemos perceber na já  c ita  
da entrevista com Fona Esmeraldina Agra. Passamos a tran£ 
crever abaixo algu&s trechos s ig n ifica tiv os  deste depoimento 
que ajuda em muito nas discussões que estamos tentando elabo 
rar em tom o da escravidão:

-  "Vamos ver como eles (senhores de escra
vuo) vavau* ua bscííivj»# j.x <a uttvciXi
como pessoa humana. Su acredito que eles 
tinham autoridade. Se tinham para as mulhe 
res e os f i lh o s , quanto mais para os escra
vosJ

23 .
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-  Tanto o senhor de escravos como os escra 
vos, una. mão posta ajuda a outra. Quer di 
ser, essa mão-de-obra com aquela que d ir i  
gia ajudaram ao progresso de Campina G-ran 
de. Por que os escravos s 6 iam trabalhar e 
fazer progresso sem ter um chefe? não iam 
fazer.
-  Nao e do meu conhecimento que eles í iz e  
ram ou fizessem torturas. Eram castigados, 
tinha o ca stigo . Agora eu nao posso d izer 
assim xainuncàosamente.
-  Dava sim. mandava dar (nos escravos) umas 
lambo radas. Agora eu nao posso contar por 
que a l e i  Mosaica e do tempo de Moisés.Era 
prá dar 40 chicotadas, menos uma. Se fugia , 
fazia  uma co isa , briga, qualquer co isa .cas 
tigava. Mas não castigava com torturas .Mas 
mão e do meu conhecimento. 3e fosse eu di_ 
zia

Estes dois olhares sobre a escravidão, tão d is  
tantes no tempo, tem muito mais em comum do que um visão-mais 
apressada pode supor.

Percebemos, primeiramente , que há um imenso 
esforço discursivo em ju s t i f ic a r  aos olhos dos agentes soo 
a is e h istóricos  a In stitu ição do sistema escravista . Este 
v isto  como um sistema composto de homens por natureza de s i  -  
guais, em que escravos são caracterizados como in fer io res  e 
destinados a serv ir  e obedecer aos ditames do senhor, que co 
mo su jeito  revestido de autoridade, legítim a a sua dominação 
em relação áos seus subordinados. Nao e a toa qtio se evoca a

Q%
 j

H-



imagem (-proveniente da tradição ju d a ico -cristã ) da figura  do 
pai-senhor todo poderoso, porem ju sto . 0 que implica também 
era Obrigações recíprocas.

0 curioso a notar é que os argumentos conponèn 
tes destas visão senhorial da escravidão se assemelha em mui 
to com a concepção de A ristóteles acerca do te m a .^

Outro aspecto importante, tanto no discurso de 
Dona Esmeralda Agra quanto no trecho do sermão de Antonil , 
d iz respeito a forma castigo f í s i c o  sobre os escravos. Ambos 
admitem a pratica  do castigo como mecanismo de d ise ip lim ari- 
zação. Mas, o que e mais importante, na o e um castigo qual 
quer e sim um castigo " ju s to ” , "merecido". Neste sentido , 
não é sem motivo que se delim ita claramente na linguagem de 
nossa entrevistada a d istinção dos termos "ca stig o 'e  torta -  
ra ".

• Kao e por acaso que em seu depoimento Dona Es 
meraldina Agra fez  questão de reconstruir a h is to r ia  das"psr 

yersidades de Dona Dosa".

Esta última f o i  proprietária  de escravos herda 
dos no antigo município de Campina Grande .no século passado, 
de seu marido, 3ento Alves Yiana.

D. Dosa mantinha uma relação extremamente dura
com seus escravos, a ponto de qualquer fa lta  destes últimos
ser punida severamente. Eerro em brasa aplicados nos corpos
dos escravos; escravos postos de cabeça para baixo até morre

-  * .ren asfix iados; unhas arrancadas, e tc ; eram axguns aos me-c£ 
dos u tilizad os pela senhora, que resultaram na norte de 16 
de um montante de 24 escravos.

A esta imagem de proprietária  sádica, tortura-

3 ° .



dora de seus escravos a nossa entrevistada contrapõe cs mem 
bros de sua fam ília , que tratavam humanamente seus escravos 
e quando necessário, sim, aplicavam castigos "Justos" e "in ­
te ligen tes". Eo í fe ita s  estas primeiras digressões, vol^e 
mos aos nossos protagonistas que deixamos lá  no in ic io  do ca 
p ítu lo , para que desta forma possamos avançar na discussão e 
a que nos propomos.

Em outra parte do citado documento, ficamos sa 
bendo que o escravo Vicente e seus parceiros se ausentaram 
da propriedade do seu senhor porque já  haviam terminado suas 
obrigações e portanto não tinham nada para fazer a l i  na fa  -  
senda. f o i  por isso  que, aproveitando a ausência de seus s<e 
nhores, foram se encontrar con outros escravos de umaproprie 
dade próxima, sem para isso  precisarem a v isá -lo s .

Podemos perceber r.pcr a í o sign ificado do cas 
tigo  f ís ic o  numa sociedade escravista.

Como e sabido, os homens e mulheres v iolenta  -  
mente arrancados do continente africano e aqui desembarcados 
nos principais portos, cedo começavam a aprender o duro "o f i  
c io "  de ser escravos no; B ra sil) ' 'log o  no desembarque estes e 
ram marcados ccn ferro  quente no sentido de se d ife ren cia re i 
e logo após colocados á venda para particu lares ou expostos 
em le ilã o  publico.

Porem, e no in te r io r  das unidades produtivas 
(fazendas, engenhos, algodoais, e tc) que podemos entender de 
forma mais clara cs e fe ito s  daquela "pedagogia da v i o 2
a que fizemos referen cia . Sempre quando chegava uma nova uni 
dade produtiva, o escravo levava a chamada "surra in ic ia l"  . 
Isto  evidentemente tinha uma função clara  de converter aque 
le s  homens e mulheres mercantilizadcs em trabalhadores com
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puleoriamente explorados, continuadanente, visava inscrever 
em seus corpos e mentes a dominação e o poder sehhorial.

A3 marcas do ch icote , ou de outro instrumento 
de controle, que ficavam nos corpos dos escravos funcionavam 
no cotidiano d acueis homens e mulheres como que lembrança rea 
firmada de sua condição de submissão, hão e a toa que o nos 
so Vicente e seus parceiros, mesmo se ausentando da fazenda 
tinham voltado posteriormente.

Isto  demonstra que havia uma verdadeira rede 
de v ig ilaneia  e controle disseminados pela sociedade, o que 
fa z ia  com que o ch icote não fosse necessariamente usado a to 
do instante como mecanismo de su jeição daqueles homens e ms 
lheres escravizados.

Por outro lado, havia para os dominados um cer 
to grau de aceitabilidade daqueles “castigos moderados d is c i 
plinadores para o trabalho". 0 próprio escravo Vicente ao 
ser perguntado se o seu senhor o tratava bem, respondeu que 
sim, a exceção de algumas relhadas que algumas vese3 este lhe 
dava por fa lta  de serv iços.

O que é questionado ai pelo escravo, não e o 
castigo em s i ( já  que ao afirmar que seu senhor o tratava 
bem, implicitamente reconhece algum grau de castigo) mas sim 
a forma como f o i  concretizado. Ê justanente em nome deste ’ 
"excesso" da parte de seu senhor, que ele ju stifica , o seu a 
to criminoso.

Do exposto, podemos conclu ir que o cotidiano 
senhor-es cravo f o i  v i s c e ralmen t e atreve se ado por prát-icas ... só 
c ia is  de controle que visavam a reprodução das relações es 
cravistas. heste sentido, o castigo f í s i c o  (que evidentemen

r '
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tinha leituras d iferentes de acordo con a o tica  dos agentes 
soc ia is  historicamente condicionados)de caráter exemplar fun 
cionava '‘enquanto estratégia  e d isp ositiv o  para reprodução da 
exploração do trabalho e não f o i  apenas punitiva, mas esteve 
voltado para o futuro, prevenindo reb e liões , atemorizandopcs 
s ív e is  fa ltosos , ensinando o que era ser escravo, mantendo e 
conservando os escravos, enquanto escravos, de seres d iferen  
tes como una guerra: conquista, dominação, e x p lo r a ç ã o " .^

Uma das grandes aspirações da classe senhorial 
era, através dos vários mecanismos de controle s o c ia l, mol 
dar a figura do trabalhador escravo d o c il  e obediente. Neste 
esforço também se empenharam vários ideólogos da escravidão, 
que, ao construírem determinados esquemas interpretativos vi 
savam amenizar os co n flito s  e tensões inerentes aquela socie
dade. (3)

È  por isso  que emerge da pena do nosso esc-ri ~ 
vão a imagem de um escravo Vicente " in f ie l  e bárbaro" que de 
forma f r ia  e ca lcu lis ta  desfecha profundos golpes de fo ic e  e 
punhal no seu senhor e aindaâdesaparece mata s, dentro "para 
saborear sua vingança". Isto  é o que poderiamos chamar hoje 
de verdadeira "espetacularisação da morte” .

Ao evocar esta imagem procurava-se espantar, a 
través da denuncia e desclassificação  em publico, a figura 
do escravo rebelde que se insurgia contra seu senhor.

B aqui entramos definitivamente no campo das 
preocupações mais esp ecíficas  deste cap ítu lo , cujo sentido é 
aprender as mais variadas formas de res istên cia  escrava oeor 
ridas no antigo município de Campina Grande, na segunda meta 
de do século passado.

Com este ob jetivo em mente tentaremos sumariar 
eventos encontrados na documentação pesquisada e num segundo
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momento voltar a dialogar com a b ib liog ra fia

Começamos pelas criminalidade escrava em Camoi 
na Grande, trabalhando os dados contidos no quadro abaixo :

QUADRO 1

QUADRO 32 CEES2S STV0LV3RD0 ESCRAVOS m  C. GHAEDB -  1350/88
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FOITTD: Autos Criminais -  12 Cartório Criminal, C.C-., 1872-
1883.

Talvez cs dados contidos nesta tabela levem de 
in íc io , o le i t o r  a questionar a validade de traçamos o en 
volvimento tsndencial de criminalidade escrava eia Campina 
Grande, ma outras palavras, e x is t ir ía  uma sub-repesentagãa 
A este respeito, gostaríamos de fazer alguns esclarecimentos 
para que desta forma os dados com os quais trabalhamos f i­
quem mais p lausíveis ao le i t o r .

Primeiro e preciso d izer que, se paro, as deca 
das de 70 e 30, o número tota l de processos—orine pesquisados 
(quer envolva escravos cu homens livres*  f o i  s ig n ifica tiv o  
o mesmo não ocorreu na década de 50, quando não encontramos 
praticamente nenhuma documentação acerca do tema, esclarecei 
do, desde çá que a nossa pesquisa lim itou-se a um imico a 
cervo.

Isto  tom a-se mais grave ainda, quando sabemos 
que esta última década fò i  particularnente importante para a 
h istó r ia  lo ca l. Pasta d izer que fo i  jus tenente om 1364 que

'
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a antigà V ila Nova da Kainha f o i  elevada à condição de Cida 
de ao mesmo tempo em que nesta fase o algodão, devido em par 
te ã demanda externa propiciada pela guerra c iv i l  norte-ame­
ricana, tom a-se um das principais culturas da economia cam

(pinense a empregar trabalhadores escravos.

Estes fa tores , principalmente o ultim o, podem 
ter levado ao aumento das tensões nas relações cotidianas en 
tre senhores e escravos. Pelas exigências da demanda, deve
ter aumentado a extração de sobre-trabalho e por consequen -  
c ia  a exploração sobre os trabalhadores escravos que podem 
ter respondido com contra-eatratégias de res istên cia  e pr£
servaçao de certa autonomia conseguida ncs embates e lutas

. (10)com seus senhores.

um segundo aspecto qus agregamos ao primeiro , 
nos remete à própria n atures a das relações escravistas. Como

iTrÍTr^^ -f-n r\ <1 ss-y+r* r? Cl CCCL C

ridade e o seu poder pessoal sobre os escravos dentro de suas 
propriedades particu lares. Por is so , muitos dos co n flito s  
daí derivados, ta is como: pequenos fu rtos , atentados de me 
nor gravidade, e tc ; eram resolvidos dentro dos próprios lim i 
tes senhoriais. Estes não viam com bons olhos a crescente 
intromissão da ju stiça  pública em seu espaço privado. Além 
do mais, não devemos escueçer que os trabalhadores escraviza 
dos representavam para seus -senhores um vultoso investimento 
economia o. Não era nada interessante para estes, Is'/arem 
seus escravos ãs barras dos tribunais, pois além de ficarem 
sem explorar o seu trabalho uurante o tempo de formação da 
culpa e julgamento, corriam os r is cos  de verem aqueles desva 
loriza&os em função das mutilações impostas pelas le is  & po£ 
s ív e is  sanções aplicadas.

%
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Aos senhores de escravos interessava o castigo 
exemplar, (embora na prática  cotidiana nem sempre is to  ocor 
re se ), e não qualquer castigo .

Sona-se a tudo is so , ó fato de que todas as de£ 
pesas oriundas da abertura do processo criminal serem pagos 
pelos senhores, e aí podemos compreender mais nitidamente a 
resistên cia  que estes faziam em apresentar seus escravos às 
autoridades ju d ic ia is , procurando resolver certas pelejas in 
ternamente em seus domínios. Assim, fe ita s  estas ressalvas, 
podemos dizer que a alegada sub-representação da nossa racs 
tra deve ser re la t i  v i z ad a. ?o r  isso  nos sentimos autoriza ~
dos a traçar, mesmo que com algumas 
soria , movimentos tendenciais da cr

lacunas e de forma proví 
iminalidade escrava em

Campina Grande no período h istor ieo  em questão.

A análise destes processos-crine nos dá uma p£ 
quena xuos l±'U da uuiiipiexu leia  que pexpassava o cotrdaano das 
relações socia is  escravistas, delações estas compostas de 
ambates, resistências e acomodações.

Destaca-se nesta mostra a predominância dos 
crimes contra a pessoa (homicídios e lesões corp ora is). Dos 
14 crimes coletados, 9 estão incluídos nesta ultima c la s s i f i  
cação, ou se ja , 65$ das ocorrências.

A maior parte destes crimes ocorreram numa epo 
ca em que o antigo município de Campina Grande, a exemplo da 
sociedade b ra s ile ira  como um todo, passava por transforma -  
ções imnortantes. ITas décadas de 70 e 80 a escravidão, como 
vimos no 12 cap ítu lo , dava clara sinais de d ec lín io , o espa 
ço urbano e rural se reorganizava, a pobreza atingia  a maior 
parte da população lo c a l .  5 neste contexto que nos in clu i -  
mos os crimes de escra vos^ " , encarados como fenomeno so
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c ia i ,  produto orgânico da dinaiaica da vida cotidiana e .que 
colocam aqueles homens e mulheres escravizados como agentes 
soc ia is  e su je itos  de sua própria h is tó r ia .

Claro está, que este período de transição fo i
percebido e vivenciado de forma diferenciada pelos diversos
agentes socia is  componentes daquela trama soc ia l h is tó r ica  .
Aqueles homens e mulheres escravizados coube explorar e aprq
veitar as breclias abertas pelã^erosao da dominação escravis
ta em seu favor e desta maneira criarem espaços próprios e
autonoraos frente a camada senhoria! dominante que os opri 

(13)mia.

Fm 1372 dois escravos de Alexandrino Cavalcan
te , de ncmes Antonio e Firmino, 
de crime de morte sobre Antonio

se envolveram numa tentativa 
Freire; ficamos sabendo que

estes dois escravos acompanhados de um vaqueiro de nome
a ce l f ia s  rumavam para o R ecife .

í7a noite do dia 7 de outubro pe­
sa da v í tina. Poi aí que na calada da noite 
do, com a v í tina sofrendo vários ferimentos e 
pós o intento, se embrenhando mata. a dentro.

m oi taram na ca 
se deu o ocorri 
os escravos a

Alguns dias depois o escravo Antonio e captura 
do e em seu depoimento declara que o seu parceiro cometeu a
tentativa de crime porque o d ite  An tom o F reire , os pre i-i.0 >;GU 
de vende-los em Goiana, alem de ameaçá-los de surrar.

Tintes fa tos  nos dizem muito, do ponto de v ista
da abordagem que estamos empreendendo acerca do sign ifiçado 
das tensões soc ia is  e nos permitem entender a forma como os
escravos se autopercebism na sociedade escravista , enquanto 
classe so c ia l.
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. . Ê preciso lembrar que a vítima era bambem pro 
p r ie tá r io  cie escravos. Isto  demonstra que os senhores de es 
craves estabeleciam uma enorme te ia  de relações e compromis­
sos recíprocos no sentido de controlarem todos os passos dos 
escravos, mesmo que estes não fossem propriedade d ireta  sua. 
t  só nesta perspectiva que podemos entender a atitude da v í 
tima em ameaçar surrar os d itos  escravos de--Alexandrino Ca -  
vale ante.

Para aqueles escravos a reação contra a ameaça 
de venda para outras regiões era perfeitanente coerente. A 
consumação deste fato pederia s ig n ifica r  a quebra de alian -  
ças já  estabelecida de muito tempo com seus parceiros, ccn 
quista de espaços e autonomia frente aos seus senhores e d£ 
mais homens liv r e s , e tc . Aos seus olhos era perfeitemente 
legítim o atentar contra a que naquele momento simbolizava o 
proprietário .

<

Isto  demonstra também que as relações escravis 
tas eram re fe ita s  cotidisnamente e expressavam toda a ten -  
são entre senhores e escravos. Não e à toa que após comete_ 
rom a tentativa de hom icídio, os escravos tenham prometido a 
cabar com a existência  da vítima. Este, após alguns dias de_ 
pois em tota l desespero se muda para a casa de seu sogro te 
mendo a prometida vingança.

No nosso entender, o crime expressa o grau de 
autopercepçao dos escravos enquanto c la sse , ou se ja , a sua 
consciência historicamente p ossíve l. Neste ponto, nos afas
temos daqueles que afirmem a incapacidade ácc escravosA rsr* n n - n n - T - p  *-hVi. V N . v ^ .  V* \ V kí

A ~

gnificados pro
e adversas em que
os escravos espe



eslhariam ipassivsmente: os valores impostos pela ideolog ia
. * (15)cravista .

0 nosso já  conhecido escravo Vicente ao aten 
tar contre o seu senhor não demonstrou com isso  um ato de de 
sespero e de impotência diante da escravidão e daqueles que 
o oprimiam. Não foram "pretextos frívolos*' os que impulsio­
naram este ato transgressor, como quer fazer crer a fr ia  p£ 
na do escrivão.

Na verdade, esta ação f o i  condicionada pelas re 
laçoes reais que prendiam o senhor ao escravo. NaÕ nos es 
quecemos que' o escravo já  havia prometido vingança antes de 
transformá-la em fato  consumado.

Atentar contra o senhor ou seus propostos, na 
lóg ica  dos escravos, era a tin g ir  o próprio cerne dâ domina 
ção senhorial, desgastando-a e pondo lim ites a trave s de re -  
sistencias e confrontos.

Pito. is t o ,  para'nos ficam sem sentido determi 
nados afirmações de respeitáveis h istoriadores da escravidão 
■brasileira. Ê o caso, por exemplo de Necio Preitas un dos * 
autores que tem dado substanciais contribuições ao conlieci -  
mento da luta dos escravos no B rasil. So que seus estudos 
padecem de problemas metodológicos sérios .

Segundo este autor a "' impo tência revoluciona-
f *» *7 \

r ia  marca tragicamente as lutas dos escravos” Mesmo re 
conhecendo estas lu tas , que prejudicavam e sobressaltava o 
regime, o nosso autor os d esc la ss ifica  pois eles nao foram 
capazes de levar a "transformação revolucionária da socieda 
de” . 0 que os escravos fizeram f o i  levar a lu ta  de classes 
a -um "dramático impasse h is tó r ico ” , so superado pela  in ter 
venção de uma força  externa, no caso as pressões inglesas p_e
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lo  fim do trá fico  negreiro, que levou ao desmoronamento aa 
escravidão em nosso pa ís . ^

Não poderia evocar melhor exemplo de vulgariza 
ção e empobrecimento de certas abordagens "maxistas" na com 
preensão de fenomenos h is tó r ico s . No nosso entender, o que 
pode levar a lu ta  dos escravos a "dramáticos impasses” são
determinados 
nosso autor,

arcabouços tsóricos-m etodológicos, como o 
que procura retroagir para épocas passadas

do

questão que só tem ura sentido para a nossa sociedade.
serem, tiran a possibilidade dos oprimidos de fazer a sua pró 
pria  h isto r ia , jogando-se na la ta  do lix o  ou então deselassi 
ficando^ as suas açoes enquanto classe .

Talvez não estivesse muito no horizonte daque­
le s  Vicentes, Antonios e Firminos, transformar "revolucio­
nar!amente a sociedade escravista". Porem, ao atentarem con
tra seus senhores e propostos, ponotpren neouenes fu r to s , eta 
tinham perfe ita  consciência , a p a rtir  das experiências con 
eretas de vida, de estarem desgastando o poder senhorial e 
buscando novas estratégias de sobrevivência me sno que em s i 
tuaçoes historicamente adversas encaradas as lutas dos escra 
vos. Desta forma, poderiamos ev itar certas visões míopes,de 
fe ição  claramente te leo lóg ica , acerca da h istor ia  dos ho 
mens.

Kuitas vezes, os escravos se envolviam em c r i  
me dentro de sua própria comunidade, o que demonstra que a 
v io lên cia  inerente ao próprio sistema como um todo, também 
perpassava e mediatisava as relações que os escravos manti­
nham entre s i .  Ê o que podemos vislumbrar nas entrelinhas
do fato  que se segue, ocorrido na noite de 7 de fevereiro  de

f (13)1384 no antigo município de Campina Grande. '
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0 escravo Jacinto, de 23 anos é acusado de ten 
tativa de morte empe trada contra o também escravo Joaquim per 
tecente a Zmesto Alves Viana.

Pelos vários depoimentos arrolados ficamos sa 
bendo que tudo se deu em função do réu, que apos muita con 
versa noite à dentro começou a agarrar a mulher lib e r ta , de 
nome Josefa, ”e armado de um facáo e usando de sua força  nus 
cular obrigou a citada a sa tis fa zer s e u 4? lib id in o so ” .

Ho outro  d ia  o f i lh o  da agredida, o escravo Ze 
ferino f o i  tomar satisfação com o réu. Apos uma acirrada 
discursão entre ambos, este último sacou de uma espingarda e 
atirou em direção àquele. So que, neste momento, Joaquim ia  
passando nas imediações e f o i  atingido na perna.

Apos este intento, o escravo foge, so sendo 
capturado em 23/1/1883 indo à julgamento é absorvido por ‘ se 
encontrar em "estado de alienação mental” .

Temos diante de nos um cotidiano complexo e 
tenso no in ter io r  da comunidade de escravos, que em alguns 
momentos levava a quebVa dos laços de solidariedade. 0 dese 
q u ilib r io  crcnico entre homens e mulheres escravos muitas ve 
zes levava a c o n flito s  que colocavam em relevo o famoso ” co 
digo do sertão” , disseminado pela sociedade, cu jo mecanismo 
v iab ilizador era a vulgarização de comportamentos v io len tos , 
afirmadores da honra pessoal e s o c ia l. Ho d izer da h ister ia  
dora üarly Viana, referindo-se à sociedade campinense da épo
^ ^ tl * ."AN "! A A ***V J A A II AI A A -5 V* A * '•A A A «V̂ AÂ  *P«A "1 A ■v» A A AN AN a»
K J t d j  Y w iO -U  ^  é A U y  ü  l ^ X C U U  V C fr - i . O  X  w  O  ^  S ^ q

ra cterís tica s  30ciai3 muito fo r te s . Valentia do poder, va 
len tia  matreira o de toca is . Poi a v io lên cia  geral da soci£  
dade, o nenhum apreço pela vida alheia (e , consequentemente, 
pela proprio) que gerou o mito da valentia , datava-se mui­



to e por qualquer co isa , e era considerado valente o matador,
(19)covarde quem deixava passar uma afronta*’ .

Alguns crimes atestam a situação de extrema ca 
rencia material em que estavam mergulhadas as classes popu 
lares em Campina Grande. Em 1374 o escravo A leixo, natural 
do termo de lim oeiro , província de Ee, é acusado de juntamen 
te com outro indivíduo de em Gavião, d is tr ito  de Fagundes , 
ter penetrado na casa de ílarai da Conceição e aplicado uma 
surra de cacete, que resultou em vários ferimentos na u lt i
ma. ( 20)

Em seu depoimento, o escravo d is matou um "bode 
da citada Maria, no roçado de seu senhor. Levando-se em con 
sideraçao o grau da economia de Campina Grande e o seu. pa 
drão de posse de escravos, que como vimos no primeiro capítu 
lo  era composto em sua maioria de pequenos p la n te is , não du 
vidamos que fenomenos como este representassem uma tendência.

Secebendo no mais das vezes pequenas porções de 
alimentos de seu senhor, os escravos procuravam suprir estas 
carências através de pequenos desvios da produção, ou então, 
fazendo como o nosso Aleixo procedeu. Por outro lado, a ocor 
rencia de d e lito s  como esses, nos levara a r e f le t i r  sobre a 
percepção de d ire ito s  que os escravos alimentavam en relação 
ao seu próprio trabalho e os frutos destes.

Muitas vezes a v io lên cia  dos homens liv re s  ex 
plodiram de forma aberta sobre os escravos. í  o caso do pr£ 
cesso em que fo i vítima um escravo de Jeronimo Paz Barbosa, 
en 1378.^

0 assassino f o i  José Francisco Medeiros, va 
queiro, que após roubar um cavalo, elimina o d ito  escravo 
Não só este, mas outros processos, nos levam a penetrar e en
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•tender algumas questões nas relações entre os homens liv re s  
pobres e os escravos. Percebemos que havia uma intensa re la  
ção no cotidiano dessas canadas so c ia is , ao mesmo tempo ten 
sa e procária.

A h istoriadora Maria Helena P.T. Machado rec_o 
nheçe que "os contactos mais liv re s  e os espaços menos v ig ia  
dos abriram oportunidades para o inter-relacionam ento íntimo 
entre as duas categorias e o a flo ra r  de questões re la tivas à
coragem honra ou des temor dos contei ores conforme o "código

~ ( 2?)do sertão” .

Apesar de reconhecer no geral os argumentos da 
autora no que se refere a relação c o n flit iv a  entre homens l_i 
vres pobres e escravos, esta situação em alguns-momentos p£ 
dia ser superada, como procuramos demonstrar mais adiante ao 
analisar o movimento de Quebra-Quilos de 1374-75.

Foram poucas as fugas individuais de escravos 
verificadas em nossa pesquisa. Além de haver una te ia  de v i 
g ilã n cia  e controle disseminada pela sociedade d ificu ltando 
a fuga, muitas vezes os escravos se ausentavam dos lo ca is  de 
trabalho, porem, voltavam posteriormente. . Talvez is to  levas 
se os sexis senhores a nem sempre trazer a público estes fa  
tos.

Outras vezes, quando os escravos não davam s i 
nal de volta , poderiam aparecer anúncios como este publicado 
na edição de 7/8/1361 do Jornal ”A Regeneração” :

"Ho dia  15 de junho do corrente ano, fugiu 
de Plácido Pinto da Conceição, morador na 
povo ação de Fagundes, termo de Campina Irar. 
de, província da Paraíba do Norte, um e_s

t
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cravo c r io lo , de nome Pedro, com idade de 
quarenta anoa, pouco mais ou menos, a lto , 
pouca barba, meio coxo por ter no pé d ire i 
to uma p a ra lis ia  incompleta e haver dimi ~
nuição nos músculos e que faz sensível d i

, ( 2 )̂ ferença do pe esquerdo” .

Para os senhores as fugas significavam preju i 
20, pois o investimento que f  as iam no escravo ficava  im obili 
zado durante a sua ausência. Além do mais, tinham que arcar 
com despesas extras, como o pagamento de anúncios nos jo r  
r.ais e recompensa aos capitais-dc-m ato. Para os escravos,se 
ra uma oportunidade de ser ver l i v r e , de forma parcia l ou
d if in it iv a , do fardo do trabalho compulsório e um certo pra 
zer em saber que estava dando preju ízo a seus senhores.

Pelo3 menos nas fontes consultadas não detec_
temos a existência de nenhum quilombo na região do antigo mu

e (24) * t ,n ic íp io  de Campina Grande. No tocante a Paraxoa, dose
JÜLipio Goular arrolou a existência  de 2 Quilombos: 0 Cumbé,
no século XtTII, formado por remanescentes de Palmares e que
serviu de confluência para os escravos da cap ita l e do inte .
r io r  da provincia, além de outro quilombo no Engenho S sp ír i-

/  i -  N

to Santo, d issolvido pelas forças de repressão em 1851 (25)

Passamos agora a d is cu tir  o sign ificado da par 
ticipação escrava no movimento Que bra~Qu.il o s , ocorrido em 
fin s  de 1374 e in íc io  de 1375 e que em Campina Grande teve
uma forte  penetração. Apesar de já  dispor atualmente de una 
razoável b ib liog ra fia  sobre aquele movimento, são poucos os 
autores que citam (muito menos discutem) a presença des es 
cravos nesta insurreição popular. E ê bom que se diga que 
não f o i  uma participação de se negligenciar.
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Para ficarmos so nos números, basta d izer que 
as fontes acusam a participação entre 40 a mais de 300 escra 
vos.

Não e nosso in tu ito  aqui fazer um estado exaus 
t i  vo sobre Quebra-Quilbs. Para is s o , não há outra a ltern a i! 
va a não ser remeter o le i t o r  a já  citada b ib lio g ra fia . 0 que 
queremos e basicamente d iscu tir  duas cuestoes: A primeira de 
Ias, refere-se  á questão de como em determinados momentos his 
to r ico s , f o i  possível a articulação entre homens liv re s  p£ 
bres e escravos, em movimentos soc ia is  tipo Quebra-Quilòs; e 
em segunda quais as notivaçoes e o possível sentido proprio 
que aqueles homens e mulheres escravizados deram ao novimen 
to .

Bm alguns episódios da h is tó r ia  da escravidão 
verificam os a participação de escravos em movimentos articu­
lados por outros grupos so c ia is . Ê o caso da insuurreiçao 
Baiana, tambóm conhecida como revolta  dos a lfa ia tes . Este mo 
vimento eclodiu  nas ruas de Salvador contando con a p a rtic i 
pação de vários segmento3 populares urbanos. Talvez tenha si 
do este o único movimento que antecedeu a nosso independem -  
c ia , em que f o i  colocada a abolição da escravidão como pers­
pectiva  clara a ser alcançada. !Tao duvidamos que a ampla
participação de africanos forros e escravos tenha in fluencia  
do os líderes do movimento a incorporarem este aspecto. A Ba 
la iada, que durou de 1838 a 1341, também pode ser citado cg 
mo o exemplo deste tipo de movimento que estamos r analisou
do.

f  o /T  \

Como sabemos, Quebra-Quilos f o i  um movimento 
de bases socia is  predominam tenente camponeses. Mee i r  o s , par 
ce iros , moradores, s it ia n tes , e tc . eram setores socia is com
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forte 'presença na econoxaia lo c a l , responsáveis en grar.de par 
te pelo abastecimento do mercado de alimentos. 0 chamado "pro 
cesso de modernização” ' que a sociedade v iv ia  na época,ao 
refazer relações já  estabelecidas e aumentar c grau de expio 
raçáo, modificou aspectos importantes da vida cotidiana da 
quelas pessoas. Ao quebrar os pesos e medida3 do novo s is te  
ma métrico decimal então implantado, enoendiar pápeis de car 
to r io s , sair às ruas atacando as forças publicas aqueles cam 
poneses procuravam v ia b iliza r  a defesa daquele "mundo da tra 
dição" que as transformações em curso ameaçavam desmoronai.;

Pois bem, para avançaremos na primeira questão 
proposta, precisamos entender mais de perto como estes se to 
res socia is  de homens liv re s  pobres se relacionavam com os 
escravos, e as possíveis alianças e solidariedade tecidos co 
tidianamente.

A  /A A T  T -W A V T  /A «V%VA V  W WV
VN r» *í A  -\

lançar luz sobre alguns aspectos desta problemática. Pela sua 
importância, passamos a c ita r  alguns trechos.

É um processo-crime no qual dois escravos são 
acusados de roubarem do deposito da casa da câmara, porções 
de generos alim entícios destinados aos migrantes flagelados 
da seca que se deslocavam para a cidade. Vejamos o que diz 
o inspetor de quarteirão, responsável pelas buscas:

"Abrindo eu agora as 7 horas da manhã a ca 
sa que serve de deposito aos genero3 desti 
nados ao socorro das vítimas da 3eca para 
o fim de sancionar duas fam ílias que acaba 
vam de chegar ao centro emigrados pela fo  
me. V erifique! ao entrar na sala, que fa l  
tavan umas sacas de farinha que restavam
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da d istribu ição de ontem, bem cono duas fa r  
das de carne e duas sacas de fe ijã o  e passa 
nos a examinar a casa juntamente com o cicia 
dão doão Lopes Gamara e dois dos referidos 
emigrantes. V erifiquei um arrombemento no 
telhado do corredor e abertas a porta que
dá saida para 3ala de trás da mesma casa ..-e.

(20)a desta para 0 quintal” .

Na tomada de depoimentos entram em cena outros 
passagens e a h istor ia  adquire novos contornos. 0 morador An 
tcnio J. de Liaria, prr exemplo, afirma que num certo dia do 
mês de janeiro comprou na fe ira  aos escravos Livio e Ignácio, 
ambos propriedade do Padre José Ambrosio da Costa Panos, por 
çoes de fe ijã o  e três sacos de algodão da Bahia.

Por outro lado, os escravos Ignacio e seu par 
ce iro  Livio dizem que adquiriram os gêneros alim entícios men 
cionados através da mediação do conductor de gêneros da casa 
da câmara para serem revendidos nas fe ira s  lo ca is .

Estes exemplos nos mostram o estabelecimento 
de intensas relações entre as camadas de homens liv re s  e os 
escravos.

Através do estabelecimento desta verdadeira "_e 
conomia informal na sociedade escravista" estes segmentos te 
ciam complexas relações. Os escravos, quer seja  com o exc_e 
dente de sua produção autcnoma, ou então frutos de pequenos 
desvios, procuravam negociar nas vendas ao redor das F&zen 
das ou então nas fe ira s  e com o resultado adquirir o que i>rq 
cisassem. Estes vínculos de cumplicidade poderíam alargar 
novos aspectos do cotid iano, como laços matrimoniais e até 
alianças p o lít ic a s .
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liais do que nunca, a conjuntura em que eclodiu 
o ICovimento de Quebra—Quilos favorecia  possíveis alianças des 
te teor. Além dos fa tores já  mencionados atrás, no que diz 
respeito a ameaça de desmoronamento do mundo tradicional do 
camponês, nao nos esqueçamos, que nesta epcca de transforma­
ções a escravidão em Campina Grande paul a tinamente perdia im

. (30)portancia.

5 em função do que ate aqui expusemos que acha
mos determinadas afirmações, no mínimo exageradas. 5 o caso
da historiadora liarly Viana, que referindo-se ao mesmo tema
que vimos discutindo diz que Mentre a massa pobre da popula
ção, a distinção entre a condição ju ríd ica  de liv re s  s escra
vos f o i  tão importante que impediu qualquer solidariedade das
massas camponesas, por mais miseráveis que fossem, ccm as lu

^ 1 )tas dos escravos” ^  ' Temos perfe ita  clareza das d ificu ld a ­
des p. existentes entre ccta  massa c-aiipuiiuou e os de
mais homen3 livres pobres com os trabalhadores, escravizados,na

4» como a lias já  discutimos abordagem de alguns processos c r i  -  
mes. Porem, achamos :iue em determinadas situações h is tõ r i -  
cas em que o controle da classe dominante tom a-se mais vul 
nerável, novos espaços se alargam a certas a liançasA lianças 
estas muitas vezes inusitadas; como as que ocorreram em Qu£ 
bra-Q uilos, que além de juntar camponeses colocou lado a la  
do ate capitão-do-mato (João Carga D*Agua) e escravos!

Divergem as fontes quanto ao numero de escra
/ ' 30) """vos que participaram do movimento. S lp íd io de Almeida^ " ; ba

seado em depoimento do neto do presidente do Conselho ISuniqi
pal na epoca en que 3e deu o occrrido, ca lcu la  em quase qua­
trocentos.

já  pelo dopoimento prestado por Haimurdo Cecdc>
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r ico  José Domeles, protagonista dos acontecimentos, este a 
firma que não f o i  mais dc que 40 o número de escravos que se

iinssurgiram naquele momento.

De qualquer forna, mesmo reconhecendo a grande 
disparidade de uma c i f r a  para oxitra, nao deixa de ser consi­
derável esta participação. Principalmente de levarmos em
consideração que a população escrava de Campina Grande na d£

, (>3'cada de setenta do século passada caia, a cada ano.
A confusão e tensão que gerou o movimento aos 

olhos da classe dominante e autoridades publicas lo c a is , le  
vou a muitos destes a debandarem e procurar refúgio em suas 
propriedades rurais localizadas nas proximidades da cidade.

Poi o caso de Bento Gomes Pereira Luna, Presi. 
dente do Conselho P isca i Municipal, o que na época correspon 
dia a maior autoridade lo c a l ,  uma espécie de p re fe ito . P ois, 
hem, ao saher da eclosão da revolta  dos "matutos contra os 
doutores", este se refugiou jun tenente com parentes em sua 
propriedade de nome Timbaúha, distante duas léguas de Campi 
na Grande.

Aproveitando esta ocasião um grupo de escravos 
armados, liderado pelo nosso já  conhecido Firnino, cercaram 
as casas da d ita  propriedade e exigiram de seus ocupantes o 
liv ro  da liberdade.

Percebendo que foram enganados, pois na verdade 
receberam um liv ro  sem validade nenhuma, os escravos forçaram 
as-autoridades a viajarem em cima do lombo dos cavalos amea­
çando disparar armas contra quencorrese. Pm chegando a cida 
de, se apropriaram do " liv ro  de c la ss ifica çã o  de escravos" e 
se dirigiram ao vigário lo c a l, que alegou não poder lib e r tá -  
lo s .  A p a rtir  dai começou o processo de dispersão que culmi

t
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nou com o embrerih emento da maioria dos escravos mata à den 
tro .

Nos parece que a tática  u tilizad a  pelos escra­
vos na participação em Quebra-Quilos, se deu através da fo r  
nação de pequenos grupos entregues a alguns líd e re s . Quando 
o grupo liderado pelos escravos Firnino e Manuel do Carmo che 
garam em Campina Grande com os seus r lu s , juntaram-se a eles 
novos contigentes liderados pelo também escravo Benedito Jo 
ee Figueiredo.

Percebendo o perigo da cidade ca ir  em mãos dos 
escravos, hipótese não d iscartável naquele contexto de a cir ­
ramento das tensões so c ia is , a classe dominante lo ca l lid era  
da pelos fazendeiros Belarminc Ferreira da.S ilva e Alexan&ri 

*no Cavalcante (este por sinal tinha nove de seus escravos en 
volvidos no movimento) arregimentou tropas de capangas para 
reprim í-los forçando-os a se disperssarem.

Neste momento, com a saída doa escravos de ce 
na a sorte do. Quebra-Quilos estava selada. Não sem motivo , 
f o i  & partir destes acontecimentos cue o movimento entrou em 
claro processo de re flu xo , viabilizando desta maneira o seu 
to ta l controle pelas forças o f ic ia is .

Na visão dos h istoriadores o f ic ia is  que f iz e  -  
rem a crônica do movimento, a participação dos escravos nes 
te último não teria  passado de ura mero ato de desespero na 
busca da liberdade e no fin a l o que conseguiram f o i  um endu 
recimento ainda maior da parte do sistema.

•Outra seria a conclusão, se nos despissinos de_s
ta perspectiva míope e nreconseituosa contida na análise des

(34)tes autores
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• • á por isso  que achamos que ao participarem de 
Quebra-Quilos aqueles homens e mulheres escravizados lhe im 
primi ram um lóg ica  própria. Üma das primeiras atitudes dos 
escravos ao se envolverem no movimento f o i  buscar se aprociar
de determinados liv ro s  
cu ias.

como as de c la ss ifica ca o  e o de

Bsteg li--nr os eram a expressão ju ríd ica  mais 
concreta das práticas soc ia is  escravistas. Os escravos eram 
caracterizados ai como uma mercadoria qualquer, onde resalva 
vam as suas boas ou más qualidades de "peça” .

Ora, ao procurar se apossar destes Urros busca 
vara nao oo uma via de ser livrarem do ca tive iro  (ao anularem 
o seu comprovante de posse) como ao mesmo tempo reagiam eon 
tra símbolos de sua co is ifica ça o  so c ia l. Isto demonstra mais 
uma vez a auto-percepção dos escravos e a forma como se posi 
dnnavs.m em r»e1neão nos eu troe grupos snoinie.

Qiiebra-Quilcs tambán fo i  momento para inversão 
de papéis so c ia is . Como vimos acima, aò obrigarem as autori^ 
d ade s lo ca is  a se; •deslocarem para Campina Cr ande sob suas or 
dens, os escravos v i vencí aram por alguns momentos aquilo..que 
são algozes praticavam no cotidiano da sociedade escravista . 
Aliás, a tendências a.os movimentos de escravos de inverterem 
papéis socia is  remotan as próprias sociedades greco-romanas. 
Neste sentido, no B rasil o exemplo mais famoso á o do lèvan 
te dos Ilales ocorrido em 1835 nas ruas de Salvador. J

Por fim, não duvidamos que aqueles Pi m in  os , 3e_ 
neditos, Manoel e demais parceiros anonimos tenham sido leva 
dos a participar do movimento por questões palpáveis que fa  
lavam bem mais de perto em suas vidas cotid ianas. Neste sen 
tido, para estes homens e mulheres escravizados partic ipar do
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Quebra-Quilos pode ter sign ificado  un  otino momento para a
certar conta3 com- inimigos socia is  c até pessoais ou simples
mente una chance a mais de saquearem anuasens e tabernas, e »
desta forma saborearem boa comida por alguns dias* ,

r

B



Proce33o-C rin inal, 12 Cartório Criminal, 0 ,0 . ,  1833

Antonio, André João -  Cultura e Opulência do B rasil, 
edição, Belo Horizonte; Editora I ta t ia ia , São Paulo,3di 
tora da U3P, 1932, p. 81-32.

Entrevista concedida ao autor por Benaraldina Agra(Bana 
Passinha) em 26.02.1339.

Nas mais de duas horas que durou a nossa conversa^ Dona 
Passinha discorreu sen embaraços sobre diversos aspe o ~ 
tos da escravidão em Campina. Grande. Porám, quando se 
re feria  ao tratamento dos escravos sontiamos uma certa 
mudança na articu lação do seu discurso.A  postura de sen

..KOIAS DO I I  CAPÍTULO 53 .

pre querer es ta se justificando em.  saber pouco do talhe
acerca desta temática e sp ecífica , a—  a ad 0 0c

j

0 de ter
T » í>  O  r v * " >  r r  + " v w  t  ~  < 3  o ,

* U * . U  O .C M Ü 1 £ Z  ~ ~ J ,  i'J  V -C !  _ i-
w  ç ?  r  * “ * r \  T>
O  U U .  MW W  w  ^

<>ae jjo

na Posa demonstra o quanto ainda hoje a escravidão e 
problemática para os herdeiros da ideolog ia  senhoria! . 
Visão es-ta, bastante maniqusista, do contrapor de um la  
do senhores' bons (humanos) e senhores mais (sá d ico s ).

Vainfas, Honaldo -  Ideologia  e Escravidão: Os Letrados 
e a Sociedade Escravista no B rasil C olonial, P ctropóli^  
Vozes, 1386, p . 135/140; Gorender Jacob -  C Bscravismo 
Colonial, 5S e d . , Â tica, 1933, p /49 /55 .

Üattoso, Eatia de Queirós -  Ser escravo no B rasil, SP, 
B rasiliense, 1232, p . 33/121.

Seguimos aqui os passos da abordagem de Lara, S ilva  Hu 
nold -  Campos da V iolência: Escravos e Senhores na Oari
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'tania do Hio de Janeiro, (1750-1308), P.J., Paz e Jorre* 
1383, p. 23/96.

7 -  Id. ro id , p . 96. 0 grande Hachado de Assis nos deizeou
e;n conto famoso, páginas magistrais sonoro a escravidão, 
segundo elo  uma- ordem'social-humana, cruel e grotesca*

Pm sua tradicional iron ia  refinada, e is  o que nos d iz  a 
cerca dos castiges " . . .  Os escravos fugiam com ffeouôr 
c ia . Eram muitos, e nem todos- gostavam da escravidão . 
Sucedia ocasionalmente apanharem pancadas o nen gosta 
vam de apanhar pancada. Grande parte cra apenas repreer 
didos; o sentimento da propriedade moderava a ação, por 
que dinheiro também d o i . A fuga rapo tia -se  entretanto". 
Ver a este respeito , A ssis, H achado de. ~ "Pai contra 
Hae” . IIT relíqu ias da Casa Velha, RJ. Pd. Civ. B rasileg 
ra, I1TL, 1375.

8 -  Preyre, Cilherto -  Casa Grande e Senzala, 215 Pd., PJ .
José Olímpio Pditora, 1931.

9 -  Viana, Hariy de Almeida - f TV x\ xt»trutura de D istribuição
de Terras no hunicípio de Campina Grande (1340-1903)
Lis sertação do líestrado, rYTTTVT* w 1 ' A3 j TOfir -n— j  O «/ . • 75/104.

10 -  Ba estudo para duas regiões de 2 .Paulo, Paulate e Cajn.pl
nasjdemonstrou-se que na segunda metade do século passa 
do em plena eupensão da economia ca fee ira , a crim inali­
dade escrava tendeu a aumentar. Ver o sugestivo -  Ha 
chado, Haria Helena P. T, Crime e Escravidão: Trabalho , 
lu ta  e Hesistencia nas Lavouras Paulistas (1330-1333) , 
SP, B rasiliense, 1987, p- 38/54.

11 -  Viana, ôlarly de Almeida, Cp. c i t . , p. 222/226.



12 -.Machado, Maria Helena, P.T. ~ Op. C i t . , p •13/26

13 -  ia. rb id , p. 99/123

14 -  Processo-Criminal, l í  Cartório Criminal, C .G ., 1372. ’

15 -  Preitas, Decio -  Escravos e Senhores de Escravo , Porto
Alegre, Mercado Aberto, 1283, p . 122/129.

16 -  la .Ib id . p . 132/140.

17 -  Id .Ib id . p . 122

13 -  Processe-Crininal, 12 Cartório Criminal, C.G., 1684.

19 ~ Vianna, Marly do Almeida ~ Cp. C it. p . 237.

20 -  Processo-Criminal, 12 Cartório Cri:

OT II M II 1» »t

22 -  Machado, Maria Helena P .2. p. 41 e 42.
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r to , waldice Mendonça -  Paraíb
A Uni rimuxa* VA ' ■‘-■1TOvjj. v.v ̂ p*

24 -  Vianna, Marly de Almeida -  Op. C it. 233/240.

ot: Goulart, A líp io -  Pa Paga ao S u icíd io : Aspectos da Ee 
beld ia  dos Escravos no B rasil, P J ., C orquista/ln , 1972,
p. 221-222.

Â Lista sobre Quebra-Quilcs é -enorme. Ver, por exemple  ̂
as seguintes obras -  M il l it ,  Henrique Augusto, Os Que -  
bra-Quiloo e a Crise da Lavoura, 2S ed. ,  OP, Global;3ra 
s í l ia ,  I n l ; 1987, p. 22/98; .Oneida, Elpídio -  H istória
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de Campina Grande, 29 ed içã o ., J .P ., Bditora Univereitá 
ria/UIPB/1973, p. 14-7/158; Souto Llaior, An:isndo -  Qüe 
bra-Quilos: Lutas Sociais no Outono do Innerio, 3P.,üd. 
Nacional; B ra sília , INI; F.ecife, Jnst. Joaouix Nabu.cc 
de Pesquisas S ocia is , 1978, p . 139/102; Kcnteiro, Hsanil 
tor: de Xatios -  Nordeste Insurgente (1850-1830), 29 ed. 
SP, B rasiliense, 1931, p. 45/72;

3 cbre estes novimento s soc ia is  vo r  re sp o c t i  w s n  t o ; Buy, 
Afonso -  A Primoira Revolução S ocia l B rasile ira , ed. 
Cen; B rasília , In l, 1273; J a n o iti, liaria cio Lourdes l 

naco -  A Balai ada, SP, B rasiliense, 1287 (Pado o Ilis* 
r ia , 117) p. 36/62.

Para es ta  v isã o  do novâisento s o c ia l  do Quebra-Quilos ,
•̂ .TíTT̂ T̂Tp.̂ T7~ TífcjTl-! *7  ̂ ^

tia , PüI cas u« Ào lu e ia . A Soca no jjn&giuQrio nordes­
tin o  (1577-1922) de Problema a S olução, B isscr ia çã o  de 
He s trad o , UNIC AH?, 19 33.

29 -  Processe— Crim inal, 1 - C artorio  Crim inal, C.G-., 1273.

30 -  Ver C apítulo I  deste  Trabalho.

31

23 -

Yianna Harly  de Alne ida •-  0p

Almeida, V>1 -f /> 1* o -'-«•Ví de . 0p. Cit

33 -  Yianna, Marly do Une ida. Op. C it, 191/207.

34 -  Por exemplo: "essa insubordinação fez  apenas aumentar a
indisposição e ná vontade dos senhores para os escravoá' 
Almeida, B lpídio -  Op. Ci t , ,  p . 213.
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3 5 - 0  nelhor trabalho disponível sobre res istên cia  escrava 
nc Brasil tra ia  justamente cio levanto dos Halos. Ver -  
Heis, João José -  Bebelião Bscrava no B rasil: A Ilist >
r ia  do Levanèe dos Halos (1835), SP., Brasilien.se,1986.

TTm dos planos dos revoltosos era natar "toda a gente da 
terra de bronco e escravizar os m ulatos". Para os pcs 
s ív o is  le ito re s  que ficarem desapontados com a intenção 
dos escravos e...libertos, o nosso autor os consola: "Bb 
nhuma utopia ig u a litá r ia . Is to , sem dúvida, dooepcio -  
na quen espera encontrar heróis desinteressados na 
h istor ia  das reb e liões . Os Halos eram homens do carne 
e esso, lim itados pelas perspectivas do seu tempo". Id. 
Ubid., p . 118-119.

Tb; 1585 oscrevi um artigo que é uma espécie de resumo 
desta encolente obra; lim a, lu ciero  Hendonça de. -  0 Le 
vento dos Halos na Bahia (1835). Gazeta do Sertão, 0 .1 . 
13 de maio de 1958. *

*
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CAPÍTULO I I I : -  "PARA NOSSA MAIOR GARANTIA 2 SSGÜEAHÇA": AS
CARTAS PR AL70HEIA EM CANTINA GRANDE.

Como vimos no. capítulo anterior a lu ta  de 
classes entre senhores e escravos em Campina G-rande se e x ­
pressou de várias maneiras indo desde a prática  do pequenos 
furtos, passando por fugas, ate a participação em movimentos 
socia is  de grande envergadura como fo i  o caso dos Quebra-Qui- 
lo s .

Nestas lutas de res istên cia  e de vida, a ques 
tão da liberdade sempre estava presente, en maior ou menor 
giíau, na perspectiva daqueles homens e mulheres escravizados, 
numa sociedade que procurava marcar e delim itar nitidamente 
a distinção entre liv re s  e ca tivos.

Alem destas estratégias de lu ta , ao escravo 
restava a possibilidade do fim do ca tiv e iro  pela A lforria .

A ,11 •Pr» **•*>»•? o c ' n  r* e» +*i ~- -  “rs -•-> r\ r?T- r»

que p ossib ilita va  ao homem negro escravizado tr  r .s  c. tar para 
como veremos mais adiante, a precária condição de lib e r te , 
ledas as sociedades escravistas existentes historicamente ccn 
tinham em seu in te r io r  determinadas situações que legitim a -  
vam a A lforria .

Como herdeiros da.tradição escravista  greco- 
romana, os colonizadores portugueses transportaram para as 
terra brasile iras este antiquissimo costume, aquiadaptando -  
o às nossas circunstâncias pecu liares.

De acordo ccm os costumes e as práticas so 
c ia is  escravistas da epoca, o ato de a lfo rr ia r  o escravo era 
v isto  como una doação da parte do senhor. A análise das vá 
rias cartas de A lforria  por nás pesquisada permitem penetrar 
não so no intricado universo mental de senhores e escravos ,

! «
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como ‘também em aspectos importantes de suas vida cotidianas

Apesar de no geral a a lfo r r ia  ser un ato pri_ 
vado e, em última instância resultado da vontade do senhor, 
nãp a podemos caracterizar como una aventura s o litá r ia  para 
os escravos* Na verdade, ela  "resulta  de todo um tecido de 
solidariedade3 múltiplas e entrelaçadas de mil coníabulaç o e s, 
processos de compensações, promessas fe ita s  e mantidas, pre 
c e ítc s , ate mesmo de conveniência , re flexos s inagens men 
ta is que constituem, no Brasil da escravidão, o *•. lí,—r o de 
uma sociedade que tem sua própria concepção de "ju sto  e nor 
m a l " /1 ''

Justanente por ser v ista  pela sociedade escra
v ista  como una doação, a a lfo r r ia  era p ossíve l de ser revoga
da pelo senhor* Qualquer deslize  da parte do lib e r to  recém-
saído da escravidão podería s ig n ifica r  a reescravização* 0

historiador Mario José Maestri Pilho ém trabalho recente, pu
b licou  um documento quo mestra as d ificu ldades do um lib e r to
viver numa sociedade escravista , redundando no caso, em sua

(?)volta  ao cativeiro*

Pm Campina Grande também encontramoshistorias 
semelhantes* Em 1865 Manuel Pereira Pinto lib e rta  a muiati 
nha de nome Josefa, f ilh a  de sua escrava Ana. So que pc£ 
teriormente e3 te ne3mo proprietário permutou a d ita  mulati -  
nha por una outra escrava de propriedade de seu f ilh o  José

„ (3;)de Araújo Soares.

Temos ai una demonstração "flagrante” de ato 
de reescravização de libertos* A liás, e comum nas Cortas de 
A lforria  os senhores afirmarem ^psr&ptorianente que as mes
nas não podiam de maneira alguma ser revogadas1 pelas herdei-«>•
ras. Ora, essa recomendação so tem sentido se admitirmos que
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o processo de reescravização era uma prática  soc ia l corriquei 
ra, pesando quase que como uma ameaça permanente no co tid ia  
no dos lib e r te s ♦

A a lfo rr ia  poderia se dar de diversas fornas 
e tempos d iferentes. Vejamos alguns aspectos desta questão.

A criança que nascia na escravidão poderia ser 
lib e r ta  na chamada pia  batismal. ATeste respeito, a h istor ia  
da mula tinha Veneranda, propriedade de f e l i z  domes do Rego 
nos dá uma mostra desta prática  costumeira:

^Sendo senhor de uma mulatinha de nome Ve 
neranda, f ilh a  natural de minha escrava Mar 
celina , por ocasião de sc-r batizada a 25 /  
2/1859, na Cape 11 a de Tiago a Grande de San 
to Antonio de Pianeó, com a idade de 2 me 
ses e 12 dias de nascida a fo r re i na pia 
pela quantia de 100 mil re is  que recebi pa
ra este fim dos seus padrinhos, Pedro lía  

lhe i r  o Tavares Brasil e Dona Coletra Maria 
da Conceição do que lhes oassei recibo c£

■( 4 >i
mo tudo consta do acerto do seu Batismo.*'’ 1'

disposição te
A a lfo rr ia  podia também ser concedida como uma 

tamentária do senhor. 2m Campina Grande cone
tatamos vários casos nesta situação. 
Pereira de O liveira.

Citemos o de Atitonio

Seu testamento fo i  fe ito  no dia 20/8/1383 e 
por ele  ficamos sabendo que o mesmo assegura para que quando 
morrer, seus herdeiros libertem  o sei; escravo Joaquim, cabra 
de 36 a n o s .^ ;



Por fira, a mammiesão podia ser cor.ce d ida en
qualquer momento, quando geralmente era registrada em Carto 
r io ,  "para maior segurança e garantia" dos ex—escravos.

Quanto à modalidade, as a lforr ia s  podiam ser 
gratuitas ou onerosas. Como veremos adiante esta d istinção 
na prática  era bastante re la tiva .

Vejamos alguns exemplos verificados aqui en 
Campina Grande no século passado.

Ko dia  2/11/1853, na ainda V ila  de Campina 
Grande termo da 2® comarca da província da Paraíba do Porte, 
Joaquima Prancisca da Conceição manda lançar em notas do 
cartorio  a carta de a lfo r r ia  do cabra Jorge, 25 anos, escra 
vo seu herdado do p a i.^ ° '

lies no no r o l  das chamadas a lfo rr ia s  gratuitas 
encontramos vários exemplos em que 'é exigido" do recém lib e r ­
to anos de serviços a serem cumpridos, ou enxão que 0 obriga

*vam a servir ao senhor ou seus parentes muitas vezes ate a 
morte destes.

Sebastião, escravo de Manuel Marinho Gomes, é
emancipado no dia  dia  24/3/1337 com a condição do serv ir  ao

(7^seu senhor por mais cinco anos a contar daquela data. Ou 
tra h istor ia  semelhante é a de Josefa que apesar de ter sido 
a lforriada de forma gratuita pelo seu senho r , ha j or Paulino 
da Cunha Souto Maior, I obrigada a trabalhar para este até o 
dia  31/1/1S90. ' 8 'J

Curioso notar é que também no antigo município 
de Campina Grande uma boa parte da classe senhorial procurou 
abranger ao máximo, mesmo num período de c r is e , a sobrevivem 
c ia  do trabalho escravo, não estando muito em seu horizonte 
a abolição que se aproximava.
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Sn 24/9/1359 o cabra Maxiano de 41 anos de i
d ade e libertado pela sua senhora, com a condição"de f ic à r
eia minha companhia servindo-se e trabalhando durante o meu
viver neste mundo". Alguns senhores iam mais além em tpr
nos de exigencia de trabalho e obediência dos lib e r to s . Pelo
nonos e 0 que podemos perceber ao analisar a h istór ia  do Jo
se e Zstevão, ex-oscravos. Zstes foram libertados en 18?6
pela  sua senhora, só que ccm a condição de semdren a tá a mor
te não só desta como de sua f ilh a  so lte ira  de nome liariaPran

(10 'ic is ca  ao Nascimento.

Pica c la ro , portanto, que as chamadas a lfo r  
rias condicionais gratuitas podem ser consideradas como uma 
espócio de variante nao monetária das efetivamente pagos

Passemos agora á análise das a lfo rr ia s  onero 
sas ou compradas monetarianerte.

A historiadora Zatía de Queirós Mattoso. auto 
ra do mais extenso estudo sobre procedimentos e práticas de 
a lfo rr ia  numa sociedade escravista  do novo mundo, tem u t i l í
sadc esta frente h is tó r ica  para uma melhor compreensão da fo r

-  ( 12 )maçao do preço dos escravos.

lançando mão de outras fontes, como inventa -  
r ios  e contratos de compra e venda de escravo^ a autora ch£ 
gou à conclusão que 0 preço pago pelos escravos para adqui 
r i r  a sua liberdade se aproximava dos valores correntes no

, fl3>
mercado da Bahia do século X IX ,'

Em Campina G-rande o preçc da a lfo r r ia  pago pe 
lo s  próprios escravos, em comparação com 0 preço de mercado, 
variam muito prá maio ou prá menos.

Infelism ente, devido à precariedade dos dados *

*
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não podemos fazer um quadre comparativo. 0 que podemos fa
ser aqui é, através de comparações esporádicas, aventar algu
mas hipóteses acerca dos preços pagos pela  a lfo rr ia . Pm 1880
o Padre Zsntino  M aciel, possuidor de gado e grandes propor ~
ções de terras em Fagundes e cujos bens foram inventariados 

\
em 1882, alforriou, a Prancisca, sxia escrava, pelo valor de 1

. . *. ( 1 4 )conto de re is . ' Levando-se em consideração o valor medio
do preço de uma escrava na época, podemos conclu ir que este
é um valor superistimade, nao sé para os padrões de um muni
c íp ic  como o de Campina Grande como para outras regiões br a
s ile ir a s , inclusive de economia mais dinâmica.»

í  o caso por exemplo da região da Bahia, cujo 
valor médio de uma escrava em 1880 f o i  calculado por Eatia 
Queiroz Mattoso em 545.000 mil re is .

Se o caso que exemplificamos acima pode repre 
sentar tendência de iu_a ãuperésiimaçSo à n ível de Campina 
Grande (em termos de valor medio- do preço das a lfo rr ia s ) em 
compensação, alguns exemplos demonstram uma clara  exibestina­
ção.

5 o caso da parda .ánna, escrava de deronimoFaz 
Barbo3a,que f o i  a lforriada  em 100.00 mil r é is , numa época em 
que c preço dos escravos em Campina Grande variava entre 

70C000 e 1.1000.00 M l  r l i s f l c '

Encontramos também alguns casos em que os pre 
ços acusados nas a lfo rr ia s  se nivelaram aos preços correntes 
no mercado. Ve jarros alguns casos:

En 1867 a escrava Luisa, 42 anos, pagou pela
, (17)sua carta de liberdade 400.000 mil rei3  em moeda corrente.



Se comparamos este valor com o preço de una escrava no. época 
nas mesmas condições, constatamos um certo eq u ilíb r io .

Kesmo assin, podemos conclu ir que do universo 
de cartas de a lforria -in con d icion a l gratuita, constatamos uma 
certa  sube st inação do valor pago pelo escravo em relação aos 
preços praticados na praça de Campina G-rar.de. á comum, por 
exemplo, em varias cartas por nos pesquisados o valor do es 
cravo ser avaliado por un preço e no f in a l quando libertado 
o mesmo pagar una quantia menor.

Sm sua pesquisa sobre a escravidão na Paraíba
a historiadora Diana Soares de Galiza também constatou em 9
municípios escravistas que passaram a lfo rr ia 5? a seus escra -
vos, uma sub-estinação em seus valores. A autora chega a
conclusão de que is to  se deveu ao estabelecimento de laços a
fe tiv os  entre senhores e escravos, que quanto nais estre itos
nais tenderam a empurrar para baixo cs preços das a lfo rr ia s

/  (19)compradas na antiga provincia da Paraíba do Porte. '

Como veremos mais adiante, no momento em que 
estivermos analisando os motivos alegados nas cartas pelos 
senhores para "conceder” a a lfo rr ia , não eram apenas os meo a 
nismos de mercado que contribui em para a formação do preço 
pago pelo escravo ou terceiros em troca de sua liberdade. ís  
estratégias traçadas pelos escravos nas relações cotidianas 
com seus senhores em busca da tão sonhada liberdade, e um e 
lemento importante na explicação desta re la tiv a  subestimação 
dos preços das a lfo rr ia s .

t  U « ^ 4* A «A ^ A ^ A A «M. A. —*—5 /5 A. A V» «  r» 1 A  f*.
X X ± i Z  O U u .  J .  C U L O . C 3 .  v i - c t  4 &  V  X X ^ J  i / i  U O Ü  < j  ^

conta com um razoável número de trabalhos sobre as práticas 
de a lforr ia s  em diversas províncias, q u e  nos. permite traçar
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um padrão ten&encial acerca de seu sign ificado para o s is te -
( \

na escravista como um todo en nosso paÍ3 . ~ŵ  A p a rtir  _  
te pressuposto, que buscaremos detalhar nais no estudo das 
práticas de a lfo rr ia  no antigo município de Campina G-rcnde , 
procuramos sempre que p ossíve l, remeter-nos e estes estudes 
mais gerais, no 3entido de entender alguns traços em comum , 
ccno também, estabelecer as especificidades deste feneneno a 
qui, explicáveis de acordo com a organização da sociedade es 

cravista  campinense, em especial a relação entre senhores e 
escravos.

A Paraíba já  conta com análise sistem ática a 
cerca das práticas de a lfo rr ia  na segunda metade do século 
passado. Crata-se do l iv r e  da já  citada h istoriadora Diana 
Soares de G-aliza, que dedicou um capítulo de sua obra ao pr£ 
cesso das manumissoes na Paraíba, a p a rtir  da amostragem do 
levantamento fe it o  em fonte3 o ca rtoria is  para 3 municípios , 
incluindo a ca p ita l.

3o qtie a autora excluiu 0 antigo município de 
Campina Grande de sua abordagem. Pão porque a escravidão te 
ve peso irrelevante aqui, pois como tentamos demonstrar no 
primeiro capítulo de nosso trabalho, a população escrava do 
antigo município de Campina Grande era considerável não ?o 
dendo, portanto, ser negligenciada por qualquer estudo mais 
sério  aberto ãs evidencias da análise do material empírico.

0 problema e que a autora já  desde a própria 
concepção do l iv r o , mais precisamente na introdução, obstruiu 
o caminho de sua pesquisa, ao exclu ir Campina Grande alegan 
do que em nossa cidade não havia fontes para 0 estudo da es 
cravidao, v isto  cue as existentes ter iam sido destrui d as ”p£ 
los sediciosos doa Quebra-Quilc-s’1.

des
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• • Como podemos ver a "Sindrome de Hui Barbosa dei
nou sequela em. nossos Msaudáveis h istoriadores” a ponto de
ter produzido miniaturas provincianas análogas a cue ele pre
tendia à n ível nacional com sua decisão de mandar destru ir a 

~ ~ ( 01  )documentação cobre a escravidão brasileira*

Deixando um pouquinho de lado estes "fontasroaá^ 
retomemos à terra finoe e analisemos os padrões de a lfo rr ia  
em Campina Grande na segunda metade do século passado a par 
t i r  das cartas que encontramos no 12 Cartório de Inoveis.
Com base nos dados recolh idos montamos o seguinte Çuaâro-Ge 
ra l cue se segue:
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QUADRO I

QUADRO GERAL ES ALJOSRIAS RO ARTIGO KORICfPIO DE CAPINA 
GRAED2S POR ATO 1558 -  1888

• WN Q U  A T T -
T.t * rjrr

IR Z 3A * /*yrTT  C A o c m'-■s :o
O O I O U 'wV- -U' 1 __ _ •t~; s * T T T --' ?• + .• A m .

1 8 5 3 2 1 -I T 1 X i

1355 13 8 5 2 11 n1 6
1 8 6 0 2 0 o 1 1 0 o

1 8 6 1 6 0 6 •D 0 2 4

1 8 6 2 c, "» 4 2 •j r*
íL

1 8 6 3 7 1 6 9 2 5 oc*

1 8 6 4 0 0 0 0 0 0 0
1 8 6 5 ni 3 4 4 •> —■ 4

1566 4 1 3 2 2 •» 3

1 8 6 7 3 X 2 ' i 2 2

1 5 7 1 1 0 1 0 1 o x

1373 4 0 4 2 o o ou

1 8 7 4 7 0 7i 7 0 X f"
O

1 3 7 5 c: 0 R 1 4 0 R

137 6 2 2 5 17 >>/ 2 0 1 2 10
1 3 7 7 r-

P T 4 2 3 1 4

1 3 7 3 1 0 1 0 n 1 0

137 9 2 0 o 1 1 1

1 3 8 0 2 0 2 2 0 0 2

1 8 8 1 r 3 2 1 4 2 .j

1 3 3 2 0 2 0 o 0 Oí-

188 3 2 0 o 1 1 0 2
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Continuação: QUAPEO I

QUADRO G3RAL 32 A1203BIAS HO JUT2IG0 KOIIICÍPIO 32 CJ3!?X- 
HA CSAK33: POH AKO 1853 -  1383

ANO '■'.TT »VT ■<, L- i. . NA Eu T3Z A « «*n**T T •" wO 4.*̂" a3Í.V-» ç>‘kJ JlidimKS
COIIBIC Wx'* dJ — « CCĈ RABA :~ÍT7 •. TT“ ~ *P .*•y .> OA

1334 q 0 1 1 0 o i

1385 ■nX 0 1 0 A-u -?Ju 0
1386 32 q 1 0 2 1 i

1887 q 1 0 0 1 ■>
i oopXo-íO •? 1 2 1 2

mn.-n * t— v_/ 115 28 8? 45 70 48 67

301112: liv ro s  de Hota, Cartório do 1® O fício  C.C-, 1853-1833

Se no3 ativem os exclusivamente a estes d*.5 os 
verificarem os que o número de a lfo rr ia s  em Campina Grande
fo i  pequeno em relação conjunto da população escrava e sua

^  . . - , (22)importância para a economia lo c a l.

Se dividirmos o número tota l de a lfo rr ia s  p£ 
los 26 anos entre 1353 -  1333, em que foram constatadas e 

maneipações, temos uma média de 4,5 escravos libertados por 
ano. Para que este processo fique mais claro basta d izer que 
em 1830 a população escrava do município era de 1 .130 ,enquan 
to isso  apenas dois casos de munumissão foram registrados em 
ca rtório .

Este padrão está muito longe do que v e r ifico u - 
se por exemplos, na Bahia, mais precisamente em Salvador. Em 
estudo para esta região, baseado em amostragem para 30 anos,

t



IZatia Zattoso calculou em cerca de 500 cartas registradas por 
ano, o que representa aproximadamente Afi do numero médio a 
nual da população escrava de Salvador. Evidente que são
duas regiões con ca ra cterísticas diferentes em termos de eco 
nomia e sociedade e por isso  mesmo vivenciarasn a conjuntura 
de crise  da segunda metade do século passado também de forma 
esp ecífica .

Porém, nem por isso  deixa de ser relevante a 
nossa comparação fe ita  acima* Neste sentido, em CampinaG-ran 
de foram poucos 03 cue, como o cabra Maximiano escravo de Jo
sefa de Brito Beaterro, conseguiram o acesso ã liberdade a

, (°l)traves de uma carta de a lfo rr ia .

Se examinamos mais detidamente os dados da ta 
bela 1 constatamos que ha uma maior incidência de a lfo rr ia s  
na década de 70. Isto  é explicável em parte pela conjuntura 
da época, tanto em termos lo ca is , quanto a n ivel mais geral 
de nordeste’.

Como fizemos ver em capítulos anteriores, a so 
ciedade nordestina da época passava por una séria c r ise , em 
virtude da reorganização dos espaçes produtivo3 exportadores 
comandado pelo centro-su l ca fée iro . Neste contexto, os prin 
cipa is produtos de exportação da região como, o açúcar e o 
algodão passaram por sérias dificuldades en função da concor 
réncia de outros centros exportadores.

Com esta cr ise  e a exigência de braço escravo 
para as lavouras ca iee lra s , muitos escravos foram vendidos do 
Nordeste para o .Centro—Sul* Apos o surto algedoeeiro da se 
gunda metade da década de 60,a economia do município sofre 
os seus e fe ito s . Além do mais, a região experimenta nesta fa  
se surtos de epidénias e secas.
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Neste contexto, nao era incomum, os senhorespro 
curarem se desfazer de alguns de seus escravos, no geral 3 a 
muito idosos ou então com pouca idade para ingressar no pro 
cesso produtivo. Pelo menos 28 cartas de a lfo rr ia s  v e r if ica  
das em Campina Grande nesta década se encaixam neste caso. 
Além do mais, nos períodos em çue a classe dominante estava 
em cr ise , os escravos buscavam alargar seu campo de p oss ib i­
lidades no sentido de barganhar condições menos onerosas de 
conseguir a liberdade.

Pm Campina Grande as trabalhadoras escraviza- -  
dâs tinham maiores chances de se a lfo rr ia r  do cue os seus 
parceiros homens. Ê o que se depreende do quadro abaixo:

ESCRAVOS ALFORRIADOS EM CAMPINA GRANDE,
SEGUNDO 0 SEIIO -  1858 -  88

QUADRO I I

•SEXO j . i  O  i i . j - u - i X J
- p  g *  * P  r *  'T 'T ." r  r n  * r *  * G T : T

MA3C. 48 42-
PEM . 67 58
TOTAL 115 100

FONTE: LIVROS DE NOTAS, CARTÓRIO DO 12 
OFÍCIO, C.G., 1858 -  1888.

Estes números 
tados à n ível de província 
56,5$ de escravas e 43,5 de

se aproximam em muito dos cons
que acusou uma participação 

(25)escravos.

ta
de

3
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0 fato  de predominarem as trabalhadoras escra 
vas em relação aos escravos não e de d i f í c i l  explicação. 32ai 
primeiro lugar, o trá fico  de mão-de-obra para outras re 
gioos modificou a estrutua populacional do antigo município 
de Campina Gron.de,

Como 0 sabido, havia uia permanente desequilíbrio 
no número de escravos sobre as escravas nas diversas soci£  

dadè escravistas. 0 referido trá fico , verificad o  na segar 
da metade do século passado, contribuiu para un maior equi 
l íb r io  entre os sexos no in te r io r  da população escrava, e 
em alguns momentos, reverteu o quadro, criando desta mamei 
ra uma situação inversa. Se em 1372 a população escreva de 
Campna Grande era composta de 51 de homens e 49$ âe nulhe 
res em 1634 este quadro era de 49,5$ e 50,5$, respectiva -  
mente. Neste sentido, a maior quantidade de mulheres escra 
vas permitiu que estas contribui cs em com o maior número no 
conjunto das a lfo rr ia s  em Campina Grande.

Ligado a este motivo referido acima, os tá o fa ­
to das mulheres escravas serem menos valorizadas no mercadD 
de trabalho do que o escravo. Além do mais, a maior parte 
das mulheres desempenhavam atividades domesticas, onde o 
grau de relação pessoal com os seus senhores, sem duvida, 
contribuía para as estratégias de busca de a lforria*

Quanto á cor, predominou amplsmente no r o l  dos 
escravos alforriados no antigo município de Campina Grande 
cs cabras, pardas e mulatos eu relaçao aos chamados "pro_ 
tos'1. Para fa c i l i t a r  a compreensão do le i t o r  agregamos o 
primeiro grupo no conjunto do3 cr io lo s  e os '‘pretos” no uni 
verso dos africanos.
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ESCRAVOS AXFOERIAZO5 S2Í CAHPINA GRANBE, 
SEGUNDO A COR: 1858-88

QUADRO III

KÚHE30 o tî "t*>t t**. rv*r

CRI010 Pardo 
Mulato 
Cabra

71 62

(Preto) 23 24
Tr,Qt>V,VrT'I?T-̂ 16 14

FONTE: LITROS RS ROTA, CARTÓRIO TO 15 
OFÍCIO , C.G., 1858/88.

Ruma sociedade profundaraante ra cista  como era a
,  _ , „  .  ** * -  * .  -úc v5uu.pXiu» wtjl oiiúe na epuúti-, ii.au ras ^  st íiuíxíoi.' Ctu.vj.aa ue que
a cor contava para os possíveis candidatos à a lfo r r ia . Quan 
to mais a cor da pele dos escravos se aproximasse -des ?a 
drões de br dnqueamento exigidos pela classe dominante campi 
nense, maiores as possibilidades de ser a lforriad o .

Neste sentido, os escravos nascidos no ‘ Brasil
(principalmente os mulgtos, cabras e pardos) devido a sua
inserção em termos de sociabilidade se dá de forma mais acren
'tuadà; ô por isso  mesmo ser possível aprimorarem suas es
tategias de negociação com os senhores, levavam vantagem s_o
bre os africanos na busca da a lfo r r ia , ;já que estes erexí
discriminados duplamente: por ser negro-escravo e ccnside

{ o'" >
rados estrangeires no B rasil.

Ê o caso do lib e rto  Pedro, 60 anos, da nação Aa 
goiana,- que para ser a lforriado teve que desembolsar a vulto

i



ea quantia de 700.000 mil re is  a sua senhora no ano de
1863.v ,y Ora o preço medio de um escravo entre 13 e 25 a 
nos, que é bom que se diga está em plena fase pr odu t i  va, nes 

ta mesma época era em tom o de 900.000 mil r e is .

• Convém esclarecer que este caso não é isolado , 
pois constatamos que no geral, os poucos africanos e escra 
vos de cor mais escura que conseguiram se a lfo r r ia r , as ccn 
diçoes eram muito mais onerosas em relação aos chamados cr i£  
lo s  de pele mais cla ra , quer se ja  a n ível de superestimaçao 
do valor da carta quer se ja  em prazos mais dilatados quando 
condicional na exigência de serv iços.

Sm que idade eram os escravos mais libertados ? 
A rigor desde cedo a comunidade escrava alimentava o sonho 
e lutava para que o maior numero de seus membros pudessem 
nascer 9 viver Mcorno se de ventre liv re  houvesse” .

ü quadro a seguir mostra como as a lfo rr ia s  se
deram no antigo município de Campina Grande a p a rtir  da ida
áe. Para isso  tomamos de empréstimo os c r ité r io s  u t i l iz a  -
dos pela h istoriadora Katia Hattoso, no sentido de analisar

, (28)mos as a lforr ia s  de acordo com a fa ixa-ovaria .

ESCRAVOS KLPQRRIADOS 2K 
SEGOTDO A IDADE:

CAMPINA GRANDE, 
1853-88

QUADRO IV
IDADE ITÓ3IEE0 P0RCERTAG22

CRIANÇA (0 a 12 anos 22 12
ADIU20 (13 a 49 anos 47 41
VELHO (50 anos acima) 28 24
3 2  indicacI o 18 15
TOTAL 115 100

FOKIH: LIVROS DE K0XA3, CARTÓRIO 30 1? OFÍCIO 
CAMPINA 3RA5DE, 1858/38.

>
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Foi considerável o percentual de escravos conei 
derados produtivos que foram alforriados em Campina Grande, 
de acorde com o quadro IV* Do universo de 115 a lforr ia s  vo 

gistradas, 4T, ou 393a 41#, se enquadra na categoria  de e^ ~ 
craves adultos ainda em pleno c ic lo  de vida produtiva. Se 
juntam os os lib e r tos  considerados velhc-ses crianças consta 
tamos um número bem acentuado em relação a amostragem geral, 
inclusive superior aos adultos que foram emancipados*

Sm estudo para a Eegíão escravista  do Espírito
, (2°^Santo, a h istoriadora ViIma Paraíso Alnado, "  neste mesmo 

período constatou um percentual de 11,2# de escravos consi­
derados idesos que conseguiram a a lfo r r ia . Com base nesta 
amostragem a autora endossa a idéia, de Katia Xattoso segun­
do qual wo percentual de a lforriados em parte alguma u ltra

( "50 'passa 10# do to ta l” .  ̂ '

Para o município de Campina Grande este ra c io c í 
nio nao se ap lica . Cóno se percebe peles dados da tabela 
IV o número de escravos a lforriados acima de 50 anos f o i  e 
levado, atingindo 24# do universo pesquisado. Isto  demons 
tra claramente 0 pragmatismo dos senhores de escravos em 
Campina Grande, que apos passar toda uma vida explorando o 
trabalho daqueles-homens e mulheres escravizados os jogavam 
ao relento nas nuas.

Podemos imaginar as dificu ldades que a forra  Eu
genia, 70 anos, enfrentou para articu lar novas estratégias
de sobrevivência ao ser libertada  em 1376. Ou então 0 seu
parceiro Aatcnio, 70 anos da nação Angola, libertado no mes

( 33I
mo ano pelo seu senhor. '

Quanto a modalidade, a maior parte de a lforr ia s
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en Campina Grande se deu de fom a  gratuita. Das 115 a lfo r ­
ria s  registradas, 70 estão incluídas nesta c la ss ifica çã o  
Porém se juntamos ãs 45 a lfo rr ia s  ecnpradas 27 gratuitas 
condicionais constatamos que houve um certo eq u ilíb rio  en­
tre as manuaissoes onerosas e gratuitas, pois como fizemos 
ver en linhas atrás aquelas devem ser consideradas ua variai 
te monetária das a lfo rr ia s  pagas.

0 estudo das a lfo rr ia s  onerosas, quer se ja  com 
prada- pu dada em troca de prestação de serviços co loca  a 
questão da'perspectiva dos senhores diante da possib ilidade 
da abolição da escravidão. Além de s ig n ifica r  ura ganho em 
virtude do embolso da quantia paga pela liberdade do ex- 
escravo, as a lforr ia s  onerosas com exigências de prestação 
de serviços eram formas de prender o lib e r to  ao senhor e, 
ao mesmo tempo, enquadrá-lo no universo das relações de tra 
balho qv.e iam emergindo como alternativa a escravidão.

Um es tud o mals aprofun&ado, : talve s demonstre 
com mais n itid ez , o rea l signficado do lib e r to  nesta fase 
de transição para outras formas de trabalho, aqui em Campi 
na Grande, na segunda metade do século passado..

A a lfo r r ia  quando comprada podia ser paga com 
recursos provenientes do proprio escravo, de parentes ou en 
tão de terce iros . Selecionamos alguns exemplos a este res 
p e ito .

Mesmo não sendo legalmente permitido ao escravo
acumular bens, pois a leg is lação  escravista  o c la ss ifica v a
como propriedade e portanto destitu ído de personalidade ju
r íd ica , na prática  soc ia l cotid iana, costumeira eles conse
gaia formar um pecú lio , através de seu trabalho, ou ainda

(32)via  legado recompensa, doaçao, roubos, e tc .
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Era com esse p e cú lio , que alguns po-ucos conse_ 
guiam juntar, que os escravos pagavam o valor de sua a lfo r  
r ia . 2n algumas- cartas, era comum o proprietário d izer que 
recebeu o valor em "moeda lega l e corrente". 5 o caso da 
forra  Luiza Olaria da Conceição, 46 anos que pagou pela sua/ ■> m
liberdade 300 mil ré is  em 1863.'

Em outras ocasiões os escravos pagavam o valor 
estipulado pela sua carta de a lfo r r ia  em bens. I\o ano de 
1861 o c r io lo  Benedito, f i lh o  da lib e r ta  Joana, fez  uma pe 
tição no sentido de sua carta ser lançada nos liv ro s  de nc
tas. A proprietária  ju s t i f ic a  
bertou "pelos bens que me dá o 
seguintes: duas cargas cie lá ,

(31)uma p o ltra " .

o seu gesto dizendo que c l i  
d ito  escravo os quais são os 
duas (ilegívejl t un p oltro  e

Ê comum parentes se mobilizarem para conseguir 
a lfo rr ia r  algum membro de sua comunidade. Ê o caso da --es 
crava liaria, propriedade de Francisco Pereira Pinto, que pa 
gou 200 mil ré is  em moeda lega l e corrente pela  carta de l i
berdade de seu f ilh o  Kanual, mulatinho de 3 a n o s , ' ' '"  
caso envolvendo parentesco f o i  o da mulatinha F elicida

Outro
de,

que fo i  libertada em troca de 180 mil ré is  dado 
natural de nome Francisco Chaves de Albuquerque

por seu pai

Estes exemplos são ilu stra tiv os  para demonstrar 
que a busca da tão sonhada e precária liberdade, que todos 
desejavam, porém bem poucos conseguiam, não era uma aventu­
ra isolada. Nestes momentos teciam-se verdadeiras redes de 
solidariedade em tom o do possível candidato à a lforria ,qu e 
in clu ia  mães, pais, avos, irmãos, associações re lig io sa s  , 
padrinhos, e t c .



Além de sua ação própria ou de paren tes, os es
cravos podiam ser a lforriados por te rce iros . Pelo menos um
caso dete tipo detectamos no antigo município de Campina

?

Grande. Pm 1875 Baltazar Gomes Pereira Luna, comerciante e
grande proprietário da região, a lforr iou  suas escravas Ale
xandrina, Manuela e Severina. A Sociedde Haçcnica "Segredo
e lealdade” f o i  ou em custeou os preços estabelecidos pelas 

(37)a lfo rr ia s .

Passemos agora a anal. is  ar os motivos e as .justi 
fica tív a s  que os senhores alegavam nas cartas no sentido de 
legitim ar seus gestos. Con isso  procuraremos entender um 
pouco da mentalidade senhoria! e a forma como os próprios 
escravos buscam, a p a rtir  de mecanismos lega is  permitidos 
pela sociedade, alargar os seus espaços de sobrevivência a 
traves de estratégias de negociação, cumplicidade c por sue

^  «  r »  «  -s«. n  e *  v > a !  r \  r s  4 H  - í  '■ > ■ » '! n  a  o n r r  c s C S  P  ̂  V » o
A i M V  '  J .  *  j  v w j u w *  “ v u «  . »  w  •v' .  -  — ' -------------------  ----------------—  -  - — -  —  •  — —  •

res.

Os protagonistas que emergem destas 
a lfo r r ia  estão muito distantes do3 esteriótip os  
certa  h isto r iog ra fia , que forcou a imagem inerte

cartas de 
criados por 
dos escra

vos vítimas da escravidão e por isso  estes não feriam sido
mais do que ” testemunhas mudas de uma h is tó r ia  para a qual
existem a não ser como uma espécie de instrumento passivo”
para f ic a r  arenas em um. exenrlo dos mais eméritos autores

~ (gS'»desta corrente de pensamento.  ̂ '

A a lfo r r ia  era v ista  pelo senhor como uma doa 
ção, um ato de generòsidade • ITums sociedade em que o pro 
prio  d ire ito  e a prática  soc ia l cotidiana legitimavam a pos 
se e a exploração de grupos de homens sobre outros, não é 
de se estranhar que a mentalidade senhorial assim concebes-
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se o. ato de a lfo rr ia r  seus escravos. Ao evocar motivos t i  
po o amor que devota ao escravo, ou então, c-s bons serviços 
prestado3 por e s t e , o senhor buscava legitim ar nao so aos 
seus olhos, cono ao proprio conjunto da sociedade (a í inclua 
dos os escravos) as relações escravistas.

Nun mundo cono o nosso em que cada ves mais o 
profano e o sagrado se distinguem o se separam, poden soar 
estranhas de terminada,s ju s t if ica t iv a s  alegadas pelos senh£ 
res . á o caso de Francisco Pereira Pinto que ju .3 tifica  seu 
ato dizendo que a lfo r r ia  o nulatinho Hanuel "pelo amor a
Deus e à liberdade e porque a minha escrava Paria pagou 200

, * (39)n i l  re is  en moeda leg a l e c o r r e n t e " " '

Esta ju s t if ic a t iv a , meio inusitada, de por lado 
a lado, valores que para a sociedade atual sao pensados de 
forma separada, é sõ aparente. Na verdade ela  nos mostra 
que a mentalidade escravista  operador,aliza a percepção das 
relações socia is  concretas entre os homens com c r ité r io s  di 
ferentes do nosso, í  o que nos sugere a le itu ra  de um ar d  
go recente no qual a autora diz que "Hoje, o dinheiro está 
associado as relações fr ia s  de comercio, de negócios -  , en 
que nao há envolvimento a fe tiv o , e também ao campo do profa 
no. Sempre se procura d istin gu ir e situar em polos às ve 
zes opostos o que e fe it o  por amor ou fé  do que é fe it o  por

( AQ \ f
dinheiro". ' Na sociedade escravista , ao contrario da 
nossa, burguesa, estes termos convivem sen problemas lado a 
lado sendo quase que como complementares.

Se na perspectiva dos senhores a promessa de 
a lfo r r ia  funcionava no sentido de prender os escravos a una

a

^Nde trabalho e obediência para estes ultimes restava a poss^i 
bxlidade de explorar e alargar as brechas deixadas, em seu
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favor* ’ Isto pode r ia  ser dado por exemplo, na formão ao dos 
preços ^.a a lfo rr ia  quando a ação dos escravos era importem 
te no sentido do rebaixá-lo  em relação aos preços do merca­
do.

irão duvidamos também que a vida de alguns senho 
res, que concediam a lfo rr ia s  com a condição de prestação de 
serviços ate a sua morte, tenham sido encurtada em função 
da ação destes mesmos escravos.

á, portanto, duvidoso que a a lfo r r ia  se*1 a uma 
prática  in stitu ída  e programada, exclusivamente pelos sonho 
res .

Percebemos era suas entrelinhas, a presença dos 
escravos que de forma astuta buscava reiv in d icar melhores 
condições de vida em seus enfrontamentos e negociações com 
os senhores. Te outra fom a não conseguiría nos explicar 
üwiüa corriqueiras que a le itu ra  das cartas nos sugere.

Antes de ser registrada em Cartório, as a lfo r  
rias muitas vezes eram estabelecidas através de um acordo 
verbal entre o senhor e o escravo.

3o que, pela própria experiencia cotidiana de
vida, os escravos; sabiam que estes acordos eram muito precá 
r io s  podendo a qualquer momento ser rompido de forma.arbitra
r ia  pelos senhores* 
rias registradas nos 
va dos escravos.

t  por isso  que a maior parte das a lfo r  
Cartórios partiam da própria in ic ia  t i

Mesmo que este ato não impedisse totalmente a 
revogação das a lfo rr ia s , como vimos em páginas atrás, pelo 
menos dava um mínimo de garantia e segurança aos escravos, 
ainda mai3 numa epoca de d eclín io  da escravidão quando e£

n
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tes podiam apelar mais facilmente à ju s tiça .

Aliás algumas cenas nos surpreendem pelo seu ca
rater inusitado. Em 1863 Josefina C and ida do Amor Divino,
passou carta de a lfo rr ia  em nome do escravo Manual, cabra
de 35 anos. A proprietária  alega uue em setembro do ano an
ter ior  recebeu a ultima parcela pela a lfo rr ia  e per um "des
cuido” não a registrou  naquela data. C que obrigou Manuel
a entrar en ação e finalmente conseguiu fazer com que sua

• * f Al 'iCarta de liberdade fosse .'registrada em Cartorio. ' ' 7

Is to , pelo menos r e i  a t i  v isa  os tão de contai os 
motivos que levavam os senhores a justificarem  seus atos co_ 
no sendo de " liv re  e expontânea vontade e sen constrangimen 
to algun” .

«  i - <  —  — ■ T  o  . n í f n t r r  ^i\ v xaj —»'*•' xxi v jaí: x. íuxu

1 -  MAEEOSO, Eatia IU  de Queiroz ~ Ser Escravo no B rasil,
S .? . ,  B rasiliense, 1982, p. 1S4.

2 -  MAESTEI EI1H0, Mario Jose -  Depoimentos de Escravos
Brasil.eir■os,

7 --r
Ci T> f  n rwp1 > • J- * , A j 1988 , P* 59/6 2. •

3 -  IIV30 DE SOTAS, CARTÓRIO DO 12 OEÍC10, C. a. , 1869

4 H II If w H ti ti 1861

5 M 1» II n n n ii 1833

6 •* 11 II n H ii ii 1398

7 _ 11 II 11 ti ti ti ii 1887

3 II II n ti ii ii' 1883

o «. M 1» H it ii ii ii 1399
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10 -  LIVRO DE NOTAS, CARTÓRIO 130 12 ' OFÍCIO, C.G., 1876

11 -  VEB-SE A ESTE RIEPSITO -  Cunha, Manuela Carneira da. ■
Negros Estrangeiros: Os lib e r to s  e sua volta  a l í r i c a ,  
S .P ., B rasiliense, 198?, p . 31/32.
MATTOSC, nátia M. de Queiroz -  Notas sobre Tendências 
e Padrões dos Preços de A lforrias na Bahia (1812-1388> 
IN. REIS, J03Í JOÃO (OBG) Escravidão e Invenção da l i  
herdade, Sp, B rasiliense, 1983, p, 60/72.

12 -

13 -

14 -

15 -

16 -  

17 -

ia . Ihid, p. 63

LITRO 1X2 NOTAS, CARTÓRIO BC 15 0PÍC10, C.C., 1380 

HAT TOS C, Ratia M. de Queirós, op. c i t ,  p. 96 

LIVRO P3 NOTAS, CARTÓRIO PO 15 CPÍCIO, C.G., 1377 

LIVRO DE NOTAS, CARTÓRIO DO 15 OFÍCIO, ri
v - ‘  ♦  v T  •  ,

7 r<f7
I  •» o .  O j .

13 -

19 -

20 -

esta época ura escrava na fa ixa  et ar ia  de 41/42 anos 
estava valendo entre 400.000 e 200.000 mil r é is , segun 
do alguxas escrituras de compra e venda do occravos.

A escrava Joana em 1833 íiagou pela sua a lfo r r ia  . . . . . .
300.000 mil r é is . No inventário de seu proprietário 
f o i  avaliada em 400.000 mil r é is .

GrALLISA, Diana Soares de -  0 D eclínio da Escravidão na
Paraíba (1850-1333). J.P . Pd. Universitária/URPB, 1279, 
p. 140-41.

Além dos já  citados trabalhos de Iíátia Mattoso, ver:A l 
nada, Yilma Paraíso Ferreira de -  Escravismo e Transi, 
ção: C Espirito Santo (1850-1838), R .J ., Graal, 1984 , 
p. 146.154; Gorender, Jacob -  0 Escravismo Colonial , 
52 Ed. S .P ., I t ic a ,  1938, p . 352/358. Op. C it . ,  Cap. I 
e I I ;  Galiza, op. c i t ,  Gap. IV? Sousa, lavra de Melo e 
Cs D esclassificados: A Pobreza Mineira no século XVIII 
R.J. Graal, 1986, p . 143/152.

i
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21 •• 0 -estudo sobre a escravidão na Paraíba ainda está en 
gatinhando os primeiros passos. Neste particu lar, des 
taca-se o trabalho da citada autora, talvez un  dos p ri 
meiros a u t i l iz a r  fontes ca rtoria is  através de método 
sistemático na ■ h istor iogra fia  lo c a l .

Idesmo reconhecendo o valor enorme desta obra, em e3pe 
c ia i a pesquisa empírica, entendemos que a no ema pade 
ce de problemas tecricos-m etodologicos sér ios . A im 
pressão que f ic a  apos a le itu ra  do l iv r o  é de que o de 
c lín io  da escravidão na Paraíba f o i  um processo impes 
soa i, cujo papel qu^se que absoluto coube às forças £ 
conomicae internas e externas, que de forma mecânica 
levaram ao desmoronamento daquela forma dc trabalho e 
vida so c ia l.

Neste quadro, pouco espaço restou para os co n flito s  e 
as ações dos su je itos  soc ia is  envolvidos naquela trama 
h istér ica .

Além do mais, a autora é bastante-preconceituosa quan 
do mais uma ves lança mão do surrado argumente de que 
nao inclu iu  o município de Campina Grande em sua pes_ 
quisa porque os "sed iciosos do Quebra-Quilos" destrui 
ram a documentação. Passados mais de cem anos, a aut£ 
ra não avançou um milímetro em relação à versão dos d£ 
mihadores que fizeram a crônica do3 acontecimentos da 

• quela insurreição popular.

22 -  vTANNÂ, Karly de Almeida Gomes -  A Estrutura de E istr i
buiçao de Perras no Município de Campina Grande (1840- 
1905), Eissertação de Kestrado, ÜEP3, 1965, P* 230/234

23 -  KA2E0S0, Na tia  lí. de Queirós, op. c i t .  p. 61.

24 -  LITRO EE N02A3, CAHEÓNIO EO 12 OFÍCIO, C. G ., 1359.
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25 « *TT _T'r’ \ sX£lrnllî .£J A, Diana Scaro3 de. Op. c i t .  p. 140

26 - CraiIA, Keauela Carneiro da. Cp. c i t . cap. II

2 7 .- IIVHO 33 NOTAS., CAElfelO 00 t c ovtr«Tr> C.G., 1363.

Lm V/ MATTOS 0, ICatia M. de *Queiróz . Op. c i t . p. 64-65. A
tora argumenta em favor da u tilização desta c la s s i f i

29

ção o fato de que nas Cartas o sufixo Minho” , que aeon 
ponhava a cor das crianças a lforriadas e "velho” aos 
mais de 50 anos. Neste sentido a faina adulta, que a 
brandia os maiores anos de vida produtiva, se situaria  
entre 13 e 49 anos.

ALUADO, Vilma Paraíso. Cp. c i t ,  p. 148.

30 -  3ÊATT0S0, lia t i  a 14. de Queirós. Cp. c i t . ,  p,  186

31 -  IITOOS 03 NOTASJ Cartório do 1? O fíc io , C .3 ., 1376.

32 -  Apesar de ser prática  costumeira o escravo acumular
tens c fornar  ̂v >_* _  ̂ w*- v v̂ wuo. cUí—̂ü

va sua carta de liberdade, só en 1871 a chamada ”Lei
do Yentre-Divre" o lega lizou . 0- artigo 42 desta úl

•ti ■ tina ressalva que permitido ao escravo a forma -  
çao de um pecú lio  com o que lhe provier de doacoes , 
legados e heranças, e com o que, por consentimento 
do senhor, oh tiv er do seu trabalho e economias. 0 go 
verao providenciará nos regulamentos sobre a co loca - 
çao e segurança do mesmo p ecú lio ” . Ao mesmoV e s t a le i  
in stitu iu  0 fundo de emancipação, cujos proventos ser 
v i riam para lib e r ta r  snualmente determinado número 
de escravo nas Províncias do Impcric.

0 antigo municpio de Campina Grande recebeu sete quo 
tas entre 03 anos de 1379/1836, com as quais foram £ 
mancipadas 63 escravos. Se juntarmos com as 115 par
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33

34

35

36

37

' particulares que eneontranos, teremos um to ta l de 178 
a lforr ia s  na segunda metade do século passado. •

Sobre o tena ver especialnente, G-ebara, Ademir -  0 Ker 
cado de trabalho liv r e  no B rasil (1871-1888), S.P# 3ra 
siliense,- 1986, p . 29/75.

- LIVRO 32 ROTAS, CARTÓRIO 30 12 OFÍCIO, C .5 ., 1363

—  »*

M

1861

1853

18-65

a 1

3Pc —

it f. m m n «i »« 1874. Se

gundo Iloracio de Almeida ”nao eram poucos os f il ia d o s  
pja Segredo. - e lealdade, única existente em Campina 

Grande". Vejam a este respeito ; Almeida, Iloracio de. 
H istoria da Paraíba, J.P. Bd. Unive rs i  tári a/UTPB ,
1978, v o l. 2, p . 164; Albuquerque, A. Tenorio 1*. A 
Haçenaria e a libertação dos Escravos, Ed. Aurora l i  
mitada, 1970, p . 326/332.

Citado In. Moura, Cl6vis -  Os Quilombos e a Rebelião Ne 
gra, 5 .P ., B rasiliense, 1381. (Tudo.é H istoria , 12) p. 
8. ‘ 
Juntamente com Octávic lanni, Celso Furtado, Piorestan 
Fernandes e mais alguns socio lcgos e h istoriadores, da 
chamada "Escola P aulista” , Fernando Henrique Cardoso na 
década de 60 e 70 começou a fazer a revisão da h istor ia  
do negro no B rasil no sentido de combater a famosa te 
se da benigaidade do escravismo b ra s ile iro , ainda em 
vago naqueles tempos de ditadura m ilita r .

Se estas novas idéias significaram  para época una con
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tribuição enorme para o tema, hoje algumas delas per 
deram foiego e elas próprias são questionadas.

Bn alguns momentos desta discussão o grande botim aca­
dêmico em jogo era saber se o escravo era parte do ca 
p ita i f ix o  ou variavcl da "empresa escravista” .

Ioda a subjetividade dos homens e mulheres escraviza -  
dos, nao so como agentes do processo de trabalho enquan 
to grupo diferenciado da sociedade escravista  com to_ 
das as implicações que este processo acarreta em ter 
mos de resistên cia  e acomodação, ficava  prejudicado e 
obscurecido.

A respeito destas id é ia s , que p o s to r i  o me r  to passaram 
a ser reconhecidas como ” teoria  do escravo-e ois-a” ver 
o excelente artigo recentenente publicado -  CHA1H0U3 , 
SILtTEY -  Os Bi tos da Abolição* In Trabalhadores (Es -  
cravos), ns 1* Campinas, 3ec. ITun, de Cultura, Esporte 
e Turismo, 1939, p* 36/40

liv ro  de ITotas, Cartório -do 12 O fic io , 0 .0 . ,  1899.

BELIIKI, l íg ia  -  Por amor e por in teresse: A Be 1 ação 
Senhor~Bscravo em cartas de a lfo rr ia . In Heis, JoãiO Jo 
se (Org) Escravidão e Invenção da Liberdade, SP., Br a
a-í 1 *4 avios* TOfíA r} o —

Livro.,de ITotas, Cartório do 12 Of ício,  C.G., 1563.
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CONSIDERAÇÕES -PINAIS

3 assim estamos chegando ao f in a l de nosso trá 
balho mcncgráfico. A esta altura algumas reflexões se fai
sem necessárias.

Vimos oue o trabalho escravo. teve una importân­
c ia  "ben mais acentuada do que a maior parte dos estudiosos 
da h istor ia  de Campina Grande supunham, A catalogação e a 
n álise  do material pesquisado, em especia l os inventários , 
demonstraram, que mesmo numa época de crise  da in stitu içã o  
(como era a conjuntura da seg. metade sec•SZSJ as relações 
de produção escravista  ainda se faaisan presentes.

Para as ca racterísticas soeio-econômicas da re 
gião, o número de escravos f o i  considerável. Campina G-ran 
de tinha como principais atividades econômicas a produção 
do algodão, muitas vesos consorciada com culturas de sues is  
tência, além da pecuária. 3 em todas.estas ativndados, os 
esc ravos. f  or om enpregados.

Apesar de haver uma tendência ã concentração de 
gr cuide numero de escravo 3 nas maos dos maiores como rolantes 
e proprietários ligados ao algodão, a ponto de nes anos que 
antecederam a abolição terem sido estes os únicos que cons£ 
guiram preservar seu plantei de escravos, vimos também que 
a o ferta  de escravos f e i  relativamente e lá s tica . Um grande 
número de homens liv re s  chegou a possuir pelo menos de 1 a 
4 escravos, a ponto de a maior parte doo proprietários de

r u j k p m c *  U x U i i U v í  v w  w i J m m .  v w . u w v  ,  .W .M *  X  U O  j j C , U .

nesta faixa.

Nao era para demonstrar orgulho que as fam ílias 
campinenses possuiam escravos, como afirma Irir.eo J o ff i ly  .

*
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lí a verdade os proprietários lo ca is , a exenplo de sociedade 
escravista no Brasil como un todo, possui ara escravos funda 
men talmente para explorar o seu trabalho s desta fom a  com 
pensar os al t is  sinos investimentos empregados em sua aqui­
s içã o . líeete sentido, ter escravos e terras era c que *ne 
dia  a riqueza e 0 3 tatus so c ia l das pessoas no antigo muni­
c íp io  de Campina Cr ande.

Submetido a relações soc io -h istor ica s  do expio 
ração e controle s o c ia l, aqueles homens e mulheres escravi 
zados não só trabalharam, mo.s moldaram profundamento a his 
tór ia  da sociedade campinense. A p a rtir  das próprias expe­
riên cias cotidianas de vida em suas relações com os senho -  
res , os escravos lutaram, resistiram  mas também negociaram 
e se acomodaram.

I-Teste ponto, refletim os sobre a consciência po£ 
s ív e l (condicionada historicamente) da classe dos. escravos, 
construiu a e r e fe ita  a cada embate, a cada negociação. Ao 
atentar contra 03 seus senhores, cometer pequenos furtos ou 
participar de movimentos so c ia is , como f o i  0 c as o cl 0 Quebrar 
Quilos, 0 fazer h istó r ia  dos escravos se afirmava cotidiana 
mente e a sua auto-percepção como su je ito  h istó r ico  vinha 
ã tona. 0 prpprio tema da luta  de classes, neste sentido , 
ganha novos contornos 0 perde a carga profundamente abstra 
ta que costumamos constatar na maioria dos autores que tra­
balham os co n flito s  soc ia is  subjacentes ãs sociedade escra­
vistas do novo mundo.

Através das Cartas de A lforria  pudemos perceber 
toda a complexidade da relação senhor-escravo em Campina 
G-rande. Se por um lado estes atendiam a certos interesses

1
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dos -senhores, por outro os escravos ao aceitarem estas re 
gras procuravam alarga-la  em seu próprio b e n e fíc io , no sen 
tido de alcançar a tão sonhada e poucas vezes efetivada l i  
herdade *

Cano podemos perceber ao longo de todo o nosso 
trabalho, a imagem que tentamos construir dos escravos está 
bem distante de certos 83ter iótip os  que a h istor iogra fia  
b ra s ile ira  lhe atribui*

Ao escravo d ó c il e perfeitemente adaptável ao 
sistema se contrapos posteriormente o escravo pemonenteraen 
te rebelado. Hoje una boa parte des rotrabalhos ::... que ver 
san sobre 0 nosso tema, buscam superar estas duas visões u 
n ila te ra is .

Recuperar a voz e o fazer h is tó r ia  daqueles ho 
mens e mulheres escravizados não s ig n ifica  transformá-los 
era. vítimas da h is tó r ia , nem tampouco em heróis, mas sim en 
tende-los ã luz dos condicionamentos h istóricos*

0 nosso trabalho procurou seguir este caminho 
alternativo., aonde f o i  priorizada 0 diálogo ecn as fontes 
documentais u tilizad as. Nestas, alem dos Sumbis e Pai Joãc* 
outros tipos e imagens humanos vieram à tona surpreendendo 
com certeza os que não supunham encontrá-los com seus es que 
mas teóricos previamente estabelecidos.

Quanto aos méritos do nosso esforço , cabe aos 
caríssimos le ito re s  e le ito ra s  julgarem.
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